

O que esperar do governo Bolsonaro e como 
organizar a resistência aos ataques? 


As eleições foram uma vitória para os grandes em¬ 
presários, banqueiros, latifundiários e grandes empresas 
estrangeiras. Sua agenda já vinha sendo aplicada por Te¬ 
mer, como a Reforma Trabalhista e do Ensino, mas esse 
governo já estava exausto e odiado, sobrevivendo só gra¬ 
ças ao imobilismo das burocracias sindicais e da oposição 
“comportada” do PT e PSOL. Com Bolsonaro e o novo 
Congresso, apesar dos discursos demagógicos de “mudan¬ 
ça” e “renovação”, os grandes capitalistas terão um gover¬ 
no ainda mais comprometido com os ataques aos direitos e 
condições de vida dos trabalhadores, em prol do aumento 
dos lucros, mas com certo apoio popular. Isso de forma al¬ 
guma quer dizer que uma vitória eleitoral de Haddad seria 
contrária aos interesses das classes dominantes, pois seu 
programa era ainda mais recuado do que o que vigorou 
sob Lula e Dilma, prevendo um alinhamento com pontos 
chaves da agenda neoliberal e com as demandas patronais 
por “austeridade” (para o povo trabalhador, é claro) [lj. 

Um governo neoliberal e reacionário, sustentado por 
demagogia e blindagem judiciária-militar 


Com um discurso ultraliberal na economia e base- 
ando-se nos mais atrasados preconceitos (com particular 
apoio das Igrejas evangélicas), Bolsonaro e seu “supermi- 
nistro da economia” Paulo Guedes pretendem aprovar um 
ataque ainda mais duro à Previdência Pública, praticamen¬ 
te acabando com ela, além de cortar programas sociais que 
hoje são direitos básicos, vender o máximo de empresas 
estatais que conseguir, afrouxar ainda mais as leis traba¬ 
lhistas, aumentar a entrega de recursos naturais para em¬ 
presas estrangeiras (principalmente dos Estados Unidos) e 
prosseguir o desmonte da educação e saúde públicas que 
Temer vi nh a fazendo. 

A hipocrisia do discurso de “corte de gastos”, vigen¬ 
te desde o segundo governo Dilma (marcado pelo discurso 
de “austeridade” e com o “Chicago Boy” Joaquim Levy 
na Fazenda, que agora retorna para controlar o BNDES), 
fica clara diante da ampliação dos gastos estatais com os 
setores-chave do Estado capitalista (como os aumentos sa¬ 
lariais exorbitantes para parlamentares e judiciário) e a ex¬ 
clusão dos militares e policiais dos ataques à Previdência. 
E mais claro ainda diante das bilionárias isenções fiscais 
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e perdão de dívidas para setores do grande empresariado. 
Medidas que certamente serão mantidas pelo novo Con¬ 
gresso, que conseguiu ser ainda mais atrelado aos interes¬ 
ses das elites do que o anterior e que tem ainda mais par¬ 
lamentares reacionários, eleitos na esteira da popularidade 
de Bolsonaro. As bancadas da bala, boi e bíblia (grupo de 
deputados financiados e representantes dos interesses da 
indústria armamentista, do agronegócio e de organizações 
religiosas, respectivamente) se fortaleceram e o PSL de 
Bolsonaro pulou de “nanico” à segunda maior bancada 
(atrás do PT), com chances fortes de se tomar a primeira 
em breve (devido à migração de parlamentares que estão 
em partidos que não ultrapassaram a cláusula de barreira 
estabelecida pela reforma política de Cunha e sua gangue). 

De início, parte desses parlamentares reacionários 
irá compor o governo Bolsonaro em peso, em uma distri¬ 
buição de cargos que não agradou a certos setores empre¬ 
sariais. É o caso em especial o Ministério da Educação, 
cujo nome indicado pelos tubarões do ensino privado foi 
“vetado” pela bancada da Bíblia, por não ser “reacionário 
o suficiente” [2]. Mas também vale mencionar a nomeação 
de um completo lunático para o Ministério das Relações 
Exteriores, o qual, assim como o próprio Bolsonaro, tem 
comprado brigas com países que são grandes compradores 
de produtos brasileiros (por exemplo na questão da trans¬ 
ferência da embaixada brasileira de Israel para Jerusalém, 
medida que irá gerar ira dos países árabes, para os quais o 
Brasil é o principal exportador de carne halal) [3]. 

Ademais, há um claro imbróglio entre o novo gover¬ 
no e os grandes grupos empresariais por detrás dos jornais 
O Globo, Folha de São Paulo e Estadão. Desde as eleições, 
tais jornais tiveram atritos sérios com Bolsonaro por esta¬ 
rem apostando em Alckmin (PSDB), e pelo fato do então 
candidato preferir as redes sociais à imprensa “tradicio¬ 
nal”. Em dado momento, Bolsonaro ameaçou diretamente 
a Folha de corte de verbas publicitárias governamentais. 
Vale lembrar também que o Grupo Globo tem sólida inser¬ 
ção na área da educação, integrando o grupo empresarial 
que foi preterido na escolha do Ministro da Educação. Le¬ 
vando isso em conta, não é difícil entender porque, antes 
mesmo do governo assumir, os três maiores jornais do país 
têm bombardeado a família Bolsonaro com o escândalo 
envolvendo Flávio Bolsonaro, seus assessores na ALERJ 
e seu motorista, em um caso claro de desvio de dinheiro e 
enriquecimento ilícito. Parece ser um “recado” à família 
de que tais grupos midiático-empresariais tem grande po¬ 
der e que devem ser “levados em conta” na hora da divisão 
do botim, mas pode também ter o efeito não desejado de 
criar um razoável desgaste entre os eleitores de Bolsonaro 
logo no início da gestão, atrapalhando a aprovação das me¬ 
didas desejadas pelo grande capital. 

Há também atritos no que tange o alinhamento ser¬ 
vil do governo aos EUA e sua política externa (daí os ace¬ 
nos a Israel), o que envolve por exemplo deixar de lado o 
protagonismo brasileiro no Mercosul (algo temeroso para 
certos setores burgueses cuja riqueza está vinculada às re¬ 
lações com os países vizinhos) e até mesmo a possibilida¬ 


de de uma aventura militar contra a Venezuela [*]. 

Não obstante, logo de início, já está anunciado que 
três grandes banqueiros controlarão diretamente o Minis¬ 
tério da Fazenda, o BNDES e o Banco Central - respec¬ 
tivamente, Guedes/BTG Pactuai, Joaquim Levy/Bradesco 
e Ilan Goldfajn/Itaú - além de um quadro da bancada ru- 
ralista para o Ministério da Agricultura (Tereza Cristina, 
indicação da Frente Parlamentar da Agropecuária). E, con¬ 
forme já foi dito, Bolsonaro está inteiramente disposto a 
encaminhar os ataques demandados pelo grande capital à 
Previdência Pública, aos direitos trabalhistas restantes e à 
saúde e educação públicas. 

Também comporão em peso o governo altos oficiais 
da forças armadas, garantindo um “braço forte” para Bol¬ 
sonaro e sua trupe de parasitas corruptos no caso provável 
de explosões de revolta social contra as medidas de seu 
governo que aumentarão a pauperização da população. E 
há ainda a total sintonia entre o Grupo Record, ligado a 
Edir Macedo e à Igreja Universal, e o novo governo, tendo 
os jornais do grupo blindado Bolsonaro do escândalo do 
Whatsapp durante as eleições. 

Nesse cenário, em que o Legislativo e o Executi¬ 
vo estão na mão de reacionários e capachos dos grandes 
patrões, é uma ilusão esperar qualquer medida institu¬ 
cional significativa para frear os ataques aos direitos da 
classe trabalhadora e a piora das suas condições de vida, 
bem como os ataques aos direitos das mulheres, negros e 
LGBTs. Ademais, há que se levar em conta o papel cada 
vez mais autônomo e autoritário do Judiciário, em prol 
da defesa de uma agenda neoliberal bastante sintonizada 
com as demandas atuais do grande capital nativo e impe¬ 
rialista, por privatizações e retiradas de direitos. O atual 
presidente do STF, Dias Tofolli, inclusive deixou isso cla¬ 
ro em um “manifesto” publicado no El País, em que esta¬ 
beleceu o ataque à previdência e a “manutenção da ordem” 
como prioridades do próximo período [ 4 ]. 

Não se trata apenas de palavras, já há vários casos 
em que o judiciário foi “à ajuda” dos interesses do gran¬ 
de capital, inclusive passando por cima das demais ins- 
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tituições, como recentemente ao autorizar a privatização 
da CEDAE (Rio de Janeiro), decisão tomada pelo TJ-RJ, 
após a Assembleia Legislativa ter votado contra tal medida 
(incluída pelo Executivo fluminense no pacote de “renego¬ 
ciação” da dívida com a União) [5]. Há também casos em 
que houve “sintonia” entre as diferentes esferas do Estado 
em relação à pauta dos grandes capitalistas, como quando 
o Congresso aprovou a terceirização irrestrita e o STF der¬ 
rubou uma decisão anterior do próprio órgão que poderia 
vir a atrapalhar a implementação do novo ataque aos tra¬ 
balhadores [61. 

Vale lembrar ainda todo o papel de “árbitro” desem¬ 
penhado pelo STF durante o impeachment de Dilma e a 
perseguição jurídica a quadros do PT, como Lula, assegu¬ 
rando que a perseguição se consumasse enquanto blindava 
aqueles que, a um só tempo, desempenharam o papel de 
algozes do PT e fiéis implementadores da agenda neolibe- 
ral, como Cunha e depois Temer. Blindagem e seletividade 
que foram realizadas com maior afinco ainda pelos respon¬ 
sáveis da Lava Jato, com Sérgio Moro à frente, e que, ao 
menos por ora, está mantida em relação a Bolsonaro e sua 
fraude eleitoral, bem como aos bandidos de quem se cer¬ 
cou, como o futuro Ministro da Casa Civil, Onyx Lorenzo- 
ni, que confessou o crime de caixa dois em vídeo, mas foi 
“perdoado” pelo “superministro da Justiça” de Bolsonaro, 
o próprio Moro [7]. 

Não bastasse isso tudo, a chegada de Bolsonaro ao 
poder reforça os setores da extrema-direita, incluindo aí 
grupelhos fascistas, que durante as eleições já realizaram 
ataques violentos a negros, LGBTs e opositores em geral. 
Há uma forte descrença nas instituições diante da piora das 
condições de vida, e Bolsonaro soube habilmente se apro¬ 
veitar disso para se apresentar demagogicamente como a 
solução “contra tudo isso aí”. Em paralelo, a extrema-direi¬ 
ta também se aproveita da situação para apresentar como 
solução o fim dos supostos “privilégios” dos trabalhadores 
sindicalizados, funcionários públicos, medidas redistribu- 
tivas de renda e de inclusão social para negros, mulheres 
e LGBTs, tratando esses setores como bodes expiatórios 
para a atual situação, escondendo que os verdadeiros cul¬ 
pados são os grandes capitalistas e sua ganância assassina. 

Em boa parte, esses setores estão tendo sucesso por¬ 
que a esquerda não foi capaz de se apresentar como antis- 
sistema, tendo, ao invés disso, legitimado a cada vez mais 
podre “democracia” capitalista e suas instituições conva¬ 
lescentes. Ao invés de denunciar as relações capitalistas 
como responsáveis pela crescente miséria, desigualdade 
social e violência urbana, Boulos e a maioria esmagado¬ 
ra dos candidatos do PSOL concorreram nessas eleições 
fraudadas prometendo “humanizar” o capitalismo brasi¬ 
leiro e “democratizar” o Estado burguês, enquanto o PT e 
o PCdoB seguiram defendendo um utópico retomo à pre- 
gressa aliança com o grande capital acompanhada de algu¬ 
ma redistribuição de renda e inclusão social. 

Diferente da histeria que tomou conta da esquerda 
ao longo das eleições, apesar de todo o seu reacionaris¬ 
mo, Bolsonaro não pode ser considerado um fascis- 



Apesar do seu forte apoio eleitoral, Bolsonaro não tentou criar um 
movimento de massas para esmagar as organizações da classe tra¬ 
balhadora, a essência do fascismo. 


ta. Fascismo significa um movimento de massas com 
braços paramilitares para aniquilar as organizações 
da classe trabalhadora e instaurar um comando direto 
do grande capital, por cima das instituições da democra¬ 
cia burguesa. Tudo indica que viveremos um fechamento 
parcial do regime para viabilizar os ataques aos direitos e 
condições de vida dos trabalhadores (mais repressão, mais 
autonomia do judiciário, mais fraudes eleitorais), mas por 
hora Bolsonaro joga o jogo da falsa “democracia” burgue¬ 
sa, negociando com o Congresso, o Judiciário e as Forças 
Armadas, tentando atender aos diferentes interesses de 
cada um para, ao mesmo tempo, seguir enriquecendo às 
custas do fundo público e aplicar aquilo que demanda o 
grande capital que o permitiu chegar à Presidência. 

Obviamente não está descartado um fortalecimento 
dos grupelhos fascistas no próximo período, conforme a 
condição econômica do povo trabalhador e da pequena- 
-burguesia siga piorando, ocorra uma quebra de expecta¬ 
tiva de parte razoável da base eleitoral de Bolsonaro com 
suas medidas neoliberais e escândalos de corrupção, e a 
esquerda siga sendo incapaz de se apresentar como alter¬ 
nativa antissistema. Nesse cenário, tais setores podem in¬ 
clusive contar com ajuda e legitimação de Bolsonaro e sua 
família de corruptos reacionários, caso precisem recorrer 
a forças para além da polícia e do exército para reprimir 
possíveis explosões de revolta social. 

Tudo isso vai depender da correlação de forças 
entre os trabalhadores e os capitalistas, por um lado, 
e da postura das organizações de esquerda de outro. 
Apenas a organização e luta poderão alterar o futuro 
sombrio que se avizinha. Sabendo disso, o novo governo 
já trabalha com a possibilidade de um aprofundamento da 
lei “antiterrorismo” de Dilma, para criminalizar os movi¬ 
mentos sociais e as mobilizações de resistência. Mas para 
que haja resistência, é preciso que os trabalhadores tomem 
consciência de sua condição e do que está por vir. Ao con¬ 
trário de Haddad (PT), Boulos (PSOL) e de burocratas 
sindicais como o presidente da CUT, nós não considera¬ 
mos Bolsonaro um governo “legitimamente eleito” (como 
eles afirmaram [8]). As eleições envolveram enormes 
fraudes: prisão de Lula para ficar de fora da disputa, uni¬ 
versidades e sindicatos invadidos pela justiça eleitoral e 
materiais de campanha apreendidos, 12 milhões em finan- 
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ciamento ilegal para campanha via Whatsapp. Mesmo os 
que votaram no novo governo (menos de 40% do eleito¬ 
rado, vale lembrar) foram, em sua maioria, enganados por 
um estelionato eleitoral e por campanhas de mentiras. 

O que nos espera sob Bolsonaro é a combinação de 
aprofundamento dos ataques aos direitos dos trabalhadores 
com encaminhamento das pautas reacionárias contra mu¬ 
lheres, negros e LGBTs, apoiado em farto uso de repressão 
sob a benção do alto escalão das forças armadas, e tudo 
sob uma muito provável blindagem do Judiciário a todos 
seus crimes e irregularidades enquanto ele estiver encami¬ 
nhando as medidas demandas pelo grande capital nativo e 
imperialista. Caminhamos, portanto, para uma degrada¬ 
ção ainda maior da democracia burguesa e das condições 
de vida do povo trabalhador e das “minorias” (que em nos¬ 
so país são na verdade a grande maioria da população, no 
caso das mulheres e negros), gerando terreno fértil para a 
extrema-direita e grupelhos fascistas - mas também para 
as organizações socialistas, caso atuem de forma coerente. 

Como resistir a tudo isso e onde fica a esquerda socia¬ 
lista nesse cenário? 

O futuro que se projeta no horizonte é sem dúvi¬ 
das sombrio, mas eventos recentes mostram que há moti¬ 
vos para se ter esperança. A classe trabalhadora mostrou 
sua força e capacidade de resistência com a greve nacio¬ 
nal de 28 de abril de 2017, a maior do país desde os anos 
1980. Mas as centrais sindicais e os partidos políticos da 
oposição optaram por adiar a convocação de uma nova 
rodada grevista e, no caso do PT e PCdoB, inclusive a 
sabotaram quando veio a ocorrer [9J. O heterogêneo mo¬ 
vimento dos caminhoneiros também fez o governo Temer 
tremer na base. Mas foi mais uma vez boicotado pelo PT 
e seus satélites, e recebido com um misto de passividade 
(PSOL, PSTU) ou mesmo hostilidade pela esquerda so¬ 
cialista (MRT-Esquerda Diário) [10]. As manifestações 
“Ele Não”, apesar de hegemonizadas pelo eleitoralismo 
do PT e PSOL, também mostraram mais uma vez a força 
das mulheres progressistas e a existência de uma massiva 
“reserva” progressista na sociedade brasileira, ao aguardo 
de ser convocada à mobilização (o mesmo vale dizer das 
massivas manifestações em repúdio ao assassinato da ve¬ 
readora do PSOL carioca, Marielle Lranco, em maio). 

Há solo fértil para resistência, a questão é como 
proceder para ergue-la de fato. O PT e o setor majoritário 
do PSOL já deixaram claro, através do seu programa de 
conciliação de classes e melhorias parciais do capitalismo, 
bem como através das mencionadas declarações de seus 
ex-candidatos à presidência, que pretendem ser uma “opo¬ 
sição comportada”: farão oposição por dentro das insti¬ 
tuições corrompidas da cada vez mais combalida e falsa 
“democracia” dos ricos, e focarão em derrotar Bolsonaro 
“daqui a quatro anos”, em novas eleições (quando os direi¬ 
tos sociais já estiverem em pedaços, e a classe dominante 
ainda mais fortalecida). Haddad inclusive desejou “suces¬ 
so” àquele que vai arrancar nossos direitos, em consonân¬ 


cia com a passividade e omissão que as centrais sindicais 
e movimentos dirigidos e influenciados pelo PT têm de¬ 
monstrado (sequer se mobilizaram para impedir o fim do 
imposto sindical, base do seu parasitismo, imaginem se o 
farão para defender os trabalhadores precarizados!). 

Existem hoje três tarefas fundamentais coloca¬ 
das para a classe trabalhadora: a luta contra os ata¬ 
ques aos seus direitos (“reformas”); o combate ao cres¬ 
cente autoritarismo judiciário e policial, especialmente 
na repressão de greves e movimentos sociais; e barrar 
o crescimento da extrema-direita truculenta e fascis¬ 
ta. Para encaminhar tais tarefas, se faz urgente que os seto¬ 
res mais politicamente conscientes da classe trabalhadora 
construam comitês de mobilização e auto-defesa em seus 
locais de trabalho, estudo ou moradia, articulando a for¬ 
mação de uma frente nacional de lutas que mobilize cada 
vez mais trabalhadores (com ou sem suas lideranças pele- 
gas), unificando sindicatos, movimentos sociais e partidos 
e grupos de esquerda, rumo à construção de uma greve ge¬ 
ral por tempo indeterminado que derrube as “reformas” 
e force a burguesia a recuar. 

Uma vez na ofensiva, os trabalhadores devem lu¬ 
tar ainda pelo direito democrático básico de eleição dos 
membros do judiciário e de equiparação do salário dos 
magistrados e parlamentares ao salário médio de um 
trabalhador qualificado; pelo direito de organizarem 
autodefesas contra abusos policiais e ataques da extrema- 
-direita; pelo fim das forças especiais de repressão, como 
a Polícia Militar; bem como pelaestatização sem indeni¬ 
zação das grandes empresas, bancos e latifúndios, para 
que sejam os patrões que paguem pela crise criada por sua 
própria ganância. Mas para além disso, é fundamental que 
tenham como norte a construção de um governo direto 
dos próprios trabalhadores(consolidando, assim, uma 
revolução socialista). Ao menos é esse o programa que nós 
do Reagrupamento Revolucionários defenderíamos no 
interior de uma frente única de resistência de luta, que 
encaramos ser urgente criar. 

Avaliação do governo Bolsonaro 
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Em dois meses de governo, Bolsonaro perdeu o apoio de três de 
cada 10 eleitores. Mas isso não foi fruto de uma batalha da esquer¬ 
da, que segue bastante passiva, e sim das suas próprias trapalha¬ 
das. 
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Os maiores obstáculos às tarefas de resistência ao 
que será o governo Bolsonaro são: de um lado, a conci¬ 
liação de classes e o apego à institucionalidade burguesa 
do PT e do setor majoritário do PSOL, que não apostarão 
na via da mobilização proletária e, ao invés, seguirão espa¬ 
lhando ilusões na via eleitoral e na falsa possibilidade de 
um capitalismo “humano e democrático”; de outro lado, 
e o imobilismo proposital das burocracias à frente dos 
sindicatos e centrais sindicais, que consistem em parasi¬ 
tas vivendo do suor dos trabalhadores e que tem horror à 
mobilização, pois toda luta abre a possibilidade de a base 
atropelá-las e gerar novas lideranças que as substituam, 
além de “dificultar a vida” no que tange as suas negociatas 
com os patrões e governos. 

Embora não cheguem a constituírem obstáculos, 
quando pequenos grupos socialistas se colocam à rebo¬ 
que do petismo e da direção do PSOL (PCB e “esquerda 
do PSOL”, como Resistência, Insurgência, CST, LSR, 
EM), cumprem um papel contraditório em dar certa cober¬ 
tura “pela esquerda” ao projeto de conciliação de classes 
defendidos majoritariamente pelo PT e PSOL, de forma 
que alimentam a ilusão de que tais setores sejam capazes 
de promover uma luta consistente contra os ataques promo¬ 
vidos pelo governo Bolsonaro, quando na verdade apenas 
pretendem desgastá-lo com fins eleitorais. Enquanto tais 
grupos passaram os últimos anos legitimando a concilia¬ 
ção de classes defendida pelo PT, PCdoB e majoritária do 
PSOL, outros propuseram falsas soluções que não rompem 
com o capitalismo e a “democracia” dos ricos, como “As¬ 
sembleia Constituinte” (MRT-Esquerda Diário) ou ainda 
realizando ziguezagues entre o sectarismo e o oportunismo 
(PSTU, ora pedindo “Lora todos”, ora “Eleições Gerais”, 
não se opondo à prisão de Lula, mas depois votando em 
Haddad). [11] 

É, contudo, interesse de toda esquerda socialista que 
a classe trabalhadora se desvencilhe das ilusões da cola¬ 
boração de classes, de forma que as organizações que se 
identifiquem como tal tenham a possibilidade de cumprir 
um importante papel na organização do proletariado na 
resistência aos ataques vindouros. Mas para que isso se 
tome uma realidade, a esquerda socialista não pode ficar 
na espera do PT ou da ala majoritária do PSOL para que 
alguma luta seja criada, é preciso que os próprios socialis¬ 
tas se proponham a chamar e organizar tais lutas sem se 
preocupar se isso agrada ou não aos grupos que optam pela 
conciliação, ou seja, é preciso que a esquerda socialista se 
proponha a construção de uma Lrente Única, pois só assim 
teremos chances de resistir aos ataques promovidos pelo 
atual governo e combater a influência da ideologia burgue¬ 
sa no movimento dos trabalhadores. 

Nem uma frente de lutas e nem uma greve geral sai¬ 
rão do mundo das ideias se a esquerda socialista continuar 
a reboque e na expectativa de ações do PT, da maioria do 
PSOL e demais defensores do projeto de colaboração de 
classes, cuja maior parte já aposta em uma “frente demo¬ 
crática” (um bloco político podre entre o PT, PCdoB e até 
partidos burgueses tradicionais como PDT, REDE e PSB), 


ao invés de uma frente única dos sindicatos, movimentos 
sociais e partidos e grupos de esquerda para mobilizar a 
classe trabalhadora. Enquanto durar o capitalismo, conti¬ 
nuarão a existir crises econômicas, miséria, guerras e re¬ 
acionarismo. E enquanto continuar a crise econômica no 
Brasil, os ataques da classe dominante contra o povo e em 
especial contra os trabalhadores vão continuar, porque não 
é possível conciliar os interesses desses setores, podendo 
levar ao fortalecimento da extrema-direita e de grupelhos 
fascistas. 

Só um governo direto dos trabalhadores, basea¬ 
do na socialização das riquezas - é uma alternativa real 
e duradoura. Por isso se faz fundamental a construção de 

um partido socialista revolucionário. O único caminho 
pra um partido como esse é construindo um novo núcleo 
marxista que combine a luta contra a influência burguesa 
dentro do movimento socialista com a luta contra a burgue¬ 
sia, e se esforçando para unificar os movimentos socialista, 
operário e sociais da única forma correta - na organização 
de uma verdadeira luta contra os ataques patronais e o au¬ 
toritarismo. O objetivo do Reagrupamento Revolucioná¬ 
rio é precisamente contribuir para essa tarefa, reagrupando 
sob um programa socialista revolucionário indivíduos e 
organizações que estejam enraizados na classe trabalhado¬ 
ra e nas suas mobilizações e, assim, venham a formar a 
espinha dorsal do fúturo partido revolucionário da classe 
trabalhadora no Brasil. 

NOTAS 

[*] Ver nossa declaração sobre o assunto em https:// 
tinyurl.com/y3e43kod 

[1] Para nossa análise eleitoral, ver https://tinyurl.com/ 
y25r84y2 

[2] https://tinyurl.com/y31akk9u 

[3] https://tinyurl.com/v57n6v45 e https://tinyurl.com/ 
y4tpf86q 

[ 4 ] https://tinyurl.com/v344sddg 

[5] https://tinyurl.com/v27znn7v 

[6] https://brasil.elpais.com/brasil/2018/08/31/politi- 

ca/1535667568 741528.html 

[7] Conforme https://tinvurl.com/vvpgqzrx e https:// 
tinvurl.com/vveq49ut e https://tinvurl.com/y5oi86b8 

[8] Conforme https://tinvurl.com/v28ykuvi e https:// 
tinyurl.com/y5xq2w5b 

[9] Para uma análise detalhada, ver https://tinyurl.com/ 
yxwfccoz 

[ 10 ] Para uma análise detalhada, ver https://tinyurl.com/ 
v55hy92a e https://tinvurl.com/y3b2aaev 

[ 11 ] Para uma crítica detalhada, ver https://tinyurl.com/ 
hptadls 
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“Frente de Esquerda Socialista” ou Frente Única? 

Resposta à “Carta Aberta de Trabalhadores Independentes Em Defesa da Reorganiza¬ 
ção da Esquerda Classista e Combativa” 

Por Gabriel Diaz, março de 2019. 



Enquanto os patrões encaminham seus ataques aos trabalhadores, os sindicatos e centrais seguem reacuados e até optando por “nego¬ 
ciar” a PEC da previdência. Não há nem sequer um dia nacional de paralisações sendo preparado. Apenas com uma Frente Nacional de 
Lutas podemos erguer uma resistência à altura!! [FOTO: “Assembleia Nacional da Classe Trabalhadora”, 20/fevereiro] 


Em 28 de janeiro, uma assembleia de militantes in¬ 
dependentes, impulsionada por um núcleo de ex-militan¬ 
tes do MRT, em São Paulo, lançou um blog chamado “Es¬ 
querda Classista” e publicou uma “Carta Aberta” sobre 
a necessidade de reorganização da esquerda (disponível 
em: http://tinvurLcom/esquerdaclassistaj . Concordamos 
com 0 essencial da análise da conjuntura da Carta, de que 
vivemos um momento de duros ataques do capital, da falta 
de interesse do PT e da direção do PSOL em realizar uma 
resistência efetiva nas ruas e locais de trabalho e da neces¬ 
sidade de organizar essa resistência sem ilusões na justiça 
ou parlamento do Estado burguês. Todavia, discordamos 
profundamente do método proposto de como levar a cabo 
essas tarefas, 0 de criar uma “frente de esquerda dos traba¬ 
lhadores”, ou um “partido de trabalhadores independente”, 
que sejam um bloco programático entre os grupos da es¬ 
querda socialista. Infelizmente não pudemos estar presen¬ 
tes na assembleia para apresentar nosso ponto de vista, e 
também houve uma série de atitudes negativas da parte dos 
impulsionares da proposta diante da nossa discordância. 

Essa perspectiva, de formar um bloco programáti¬ 
co entre os diferentes grupos socialistas, é levantada com 
frequência por vários setores da esquerda socialista brasi¬ 
leira, mais comumente sob 0 nome de “Frente de Esquer¬ 
da Socialista” (FES), que utilizaremos aqui. O PSTU até 
recentemente sempre chamava por uma frente eleitoral 


“socialista” com PSOL; 0 PCB tem como uma das suas 
propostas centrais a organização de uma frente permanen¬ 
te (não só eleitoral) junto ao PSOL, PSTU e outros grupos; 
e nos últimos anos várias organizações fizeram propostas 
similares de formar uma FES. 

Encaramos que a perspectiva da FES, ou qualquer 
outro nome que seja dado ao mesmo conteúdo, de um blo¬ 
co programático entre vários grupos socialistas, é equivo¬ 
cada. Ao invés disso, temos insistido na necessidade de 
construção de uma frente nacional de lutas, que tome a for¬ 
ma de uma Frente Única entre as organizações socialistas, 
sindicais e movimentos sociais, para resistir aos ataques do 
grande capital de forma unificada, mas com independência 
programática dos grupos envolvidos. 

Frente Ampla, Frente de Esquerda e Frente Única 

O estado de isolamento, oportunismo, sectarismo e 
fragmentação generalizada entre a esquerda socialista, em 
paralelo aos ataques brutais contra a classe trabalhadora, 
colocam na ordem do dia a questão da unidade dos mili¬ 
tantes socialistas na luta contra as “reformas”, criando um 
impulso saudável por unidade das forças da classe traba¬ 
lhadora. Esse impulso é muitas vezes demagogicamente 
explorado pelas direções petistas e seus satélites, que bus¬ 
cam pressionar as organizações e os militantes da esquerda 
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a se sujeitar à sua política de colaboração de classes através 
de uma “Frente Ampla” com organizações da burguesia. 

Quando setores socialistas integram uma frente des¬ 
sas, acabam ajudando (conscientemente ou não) a enco¬ 
brir a natureza burguesa das políticas do PT e sua posição 
de agentes da burguesia dentro do movimento operário. 
Também cumprem o papel de desviar a revolta da classe 
trabalhadora para ilusões na institucionalidade burguesa 
(parlamento, justiça), com a perspectiva social-liberal de 
construir um impossível “capitalismo humanizado”. Foi 
isso que aconteceu em fevereiro do ano passado, com o 
lançamento do manifesto “Unidade para Reconstruir 
o Brasil”, um programa burguês social-liberal para “sair 
da crise”, assinado pelo PT, PCdoB, PSOL, PCB, PDT e 
PSB. Ou ainda na época do impeachment, com as Frentes 
Brasil Popular (hegemonizadas pelo PT e PCdoB) e Povo 
Sem Medo (um apêndice “à esquerda” da outra). 

Essa política de colaboração de classes, quando a 
burguesia está na ofensiva e a classe trabalhadora atomiza- 
da, significa, pura e simplesmente, fazer os trabalhadores 
se sujeitarem aos interesses da burguesia. Nessas circuns¬ 
tâncias, os socialistas revolucionários não podem deixar 
de intervir no sentido de favorecer a construção de lutas 
reais contra as “reformas” e demais ataques. É necessário 
buscar construir uma organização mais ampla, mas que, 
apesar da ausência de um partido marxista influente, con¬ 
siga dar expressão à revolta dos trabalhadores e o decai¬ 
mento das condições de vida, organizando e coordenando 
a luta dos diversos setores da classe trabalhadora. A ques¬ 
tão é: que tipo de forma organizacional pode cumprir esse 
papel? Não encaramos que seja uma Frente Socialista de 
Esquerda. 

Uma FES, ao exemplo da FIT argentina (Frente da 
Esquerda e dos Trabalhadores, organização política que o 
núcleo de SP vê como modelo de unidade de esquerda na 
luta), é principalmente um bloco programático de propa¬ 
ganda, ou seja, um bloco entre tendências políticas com 
programas diferentes. Ela pode até realizar ações práticas 
conjuntas, tal qual uma Frente Única faria, mas seu foco 
é a formação de uma organização programática conjunta, 
com o objetivo de combinar as forças dos grupos envolvi¬ 
dos para construir uma influência artificial para esse pro¬ 
grama “unificado” em alguns campos da luta de classes, 
tipicamente o eleitoral. Devido às inevitáveis diferenças 
programáticas entre os grupos (se não existissem, seriam 
todos uma só organização política), tal programa comum 
tende a ser genérico, confuso e rebaixado, corresponden¬ 
do mais às posições da ala direita do bloco, quando não 
é simplesmente imposto por esta. Não à toa, a FIT, com 
frequência, passa por crises decorrentes das divergências 
programáticas dos partidos que a compõem. 

Existem dois tipos comuns de blocos programáti¬ 
cos no Brasil. Os mais relevantes são os blocos eleitorais 
construídos ao redor do PSOL, tipicamente envolvendo 
PCB, PSTU (antes de seu giro isolacionista e ultra-es¬ 
querdista na época do impeachment, que acabou gerando 
a dissidência hoje dentro do PSOL, Resistência) e outras 


organizações menores. Blocos desse tipo vêm ocorrendo 
em quase todas as eleições desde sua primeira edição, em 
2006. Apesar de serem blocos entre partidos que se dizem 
socialistas, esses blocos costumam ser, na verdade, efême¬ 
ras edições “à esquerda” das “Frentes Amplas” do PT. A 
força real por trás desses blocos é a direção PSOL, a qual 
defende um projeto político burguês “progressivo”, cuja 
finalidade é trabalhar por dentro das instituições burguesas 
para “melhorar as condições das massas”, de modo a ten¬ 
tar amenizar a luta de classes (uma versão requentada do 
programa original do PT). 

Ao contrário das frentes do PT, as do PSOL não 
tendem a ter apoio ou laços reais dos trabalhadores e da 
burguesia (com exceções importantes em algumas eleições 
municipais). Isso, até agora, salvou o PSOL da experiência 
pela qual o PT passou, de se condenar frente aos trabalha¬ 
dores pelo significado real de sua política ao administrar 
o Estado burguês. Mesmo assim, cada vez mais o partido 
vem recuando na tentativa de viabilizar candidaturas ao 
executivo, especialmente no caso de Marcelo Freixo no 
Rio de Janeiro (ele cada vez mais tenta se apresentar como 
“amigo” da PM, chegou a defender a política de UPPs an¬ 
tes de ficar evidente que elas só pioraram a vida da popu¬ 
lação favelada e chegou até a declarar que não teria pro¬ 
blema em cortar ponto de professores públicos em greve). 
Assim, a participação de grupos socialistas nessas frentes, 
apoiando candidaturas burguesas “progressistas”, só serve 
para conferir um verniz avermelhado a elas, iludindo os 
trabalhadores que confiam em tais grupos e os amarrando 
a um programa de conciliação de classes. 

O outro exemplo são os blocos efêmeros entre pe¬ 
quenos grupos centristas que veem em fusões irrespon¬ 
sáveis e sem base política sólida um meio de inflar seus 
números, visando alcançar alguma relevância entre a 
vanguarda. Exemplos são os blocos locais de 2017 entre 
o MAIS, a NOS e algumas outras tendências (que depois 
abandonaram), que eventualmente deu origem à Resis¬ 
tência (em especial a “Frente de Esquerda Socialista” no 
Rio de Janeiro); a antiga Insurgência (PSOL), um bloco 
PSOLista de simpatizantes do Secretariado Unificado, que 
acabou explodindo em diferentes grupos nos últimos anos; 
a antiga Frente Comunista dos Trabalhadores e a segunda 
edição da Luta Pelo Socialismo - blocos entre minúsculas 
tendências autodeclaradas trotskistas, entre inúmeros ou¬ 
tros exemplos. 

O núcleo de SP tende a dar um tom bem combativo 
ao projeto de FES que defende, comparando-a mesmo a 
uma Frente Única (vide: http://tinvurl.com/qsfit) . Nisso, 
se diferenciam da maior parte da esquerda - inclusos os 
membros da própria FIT - que veem uma frente desse tipo 
não como um organismo para mobilizar, organizar e co¬ 
ordenar lutas, mas prioritariamente como um método de 
construção partidária, seja visando a fusão de tendências 
diferentes sem uma clarificação programática prévia, seja 
para usar a combinação numérica e um programa rebaixa¬ 
do para potencializar sua atuação eleitoral. 

Quando nós falamos em Frente Única, falamos da 
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tática concebida pela Internacional Comunista para rom¬ 
per seu isolamento se aproximando das bases da social-de¬ 
mocracia através de ações práticas conjuntas e, assim, ter 
mais oportunidades de disputar tais bases, ao mesmo tem¬ 
po em que conduz de forma unificada lutas por demandas 
imediatas dos trabalhadores. Essa tática foi sintetizada por 
Leon Trotsky na fórmula “bater juntos, marchar separa¬ 
dos”, ou seja, unidade de ação e independência de progra¬ 
ma - afinal, como disputar a base de outra tendência polí¬ 
tica “diluindo” sua própria identidade em uma amálgama 
programática? Um exemplo histórico de Frente Única no 
Brasil foi a Frente Única Antifascista do início dos anos 
1930: impulsionada pela Figa Comunista Internacionalis- 
ta trotskista, a FUA chegou a unir trotskistas, anarquistas, 
reformistas, sindicalistas de esquerda, e uma ala dissiden¬ 
te do PCB no combate político e físico ao Integralismo. 
Apesar de coordenarem de forma unificada ações práticas 
(manifestações e contra-manifestações) e agitações (pan- 
fletagens e a publicação do jornal anti-fascista “O Homem 
Fivre”), as várias tendências políticas envolvidas na FUA 
preservavam seus programas e inclusive polemizavam pu¬ 
blicamente sobre qual deles era mais adequado para apre¬ 
sentar uma “solução de fundo” para os problemas do país. 

Há outros exemplos mais recentes. E o caso das 
Frentes Únicas que tomaram forma em cidades como o 
Rio de Janeiro e Porto Alegre nas lutas contra os aumentos 
de passagens em 2013, que serviram como polos organi- 
zativos de diferentes tendências políticas e organizações 
sociais durante as “jornadas de junho”. Em uma polêmica 
sobre “A esquerda ante a crise brasileira” (2016-17, dis¬ 
ponível em: http://tinyurl.com/hptadls) , explicamos que 
“(9 ‘Fórum de Lutas ’ do Rio de Janeiro conseguiu reunir, 
ainda que durante um período curto, todas as organiza¬ 
ções de esquerda da cidade, além de vários militantes in¬ 
dependentes. Ele organizou protestos de rua, panfletagens 
conjuntas, organização de autodefesas contra a violência 
policial, dentre outras ações com o objetivo de expandir e 
construir o movimento contra o aumento das passagens. 
No Rio, o movimento organizado pelo Fórum de Lutas, 
com todos os seus limites e problemas de organização re¬ 
sultantes de lideranças inexperientes, débeis, várias ve¬ 
zes oportunistas, precedeu as jornadas de lutas e foi um 
importante fator na massificação que elas atingiram em 
junho e julho de 2013. 

“Esse espaço de unidade não significou uma di¬ 
minuição das polêmicas, mas sua intensificação. E nos 
momentos agudos que as organizações mostram suas ver¬ 
dadeiras caras, que ficam escondidas embaixo de várias 
camadas de aparência nos tempos de calmaria. O Fórum 
de Lutas, que no auge costumava reunir algumas centenas 
em suas assembleias e que em dada ocasião atraiu mais 
de um milhar, é de certa forma o que chamamos de “or¬ 
ganização de frente única ”. Ele estava aberto a todos os 
setores dispostos a lutar contra o aumento das passagens 
naquele momento. Inicialmente incluiu até organizações 
governistas, como PT e PCdoB, mas que foram expulsas 
quando quebraram a unidade ao usarem de violência con¬ 


tra militantes do Fórum em dada ocasião. 

“E importante reconhecer que a experiência do Fó¬ 
rum teve muitas debilidades. Ele [...] era mais a soma de 
pequenas organizações e vários militantes independentes 
do que algo de fato enraizado e representativo das bases 
mobilizadas (escolas, universidades, bairros, empresas), 
tendo sido feitos poucos esforços para que isso mudas¬ 
se. Dessa forma, apesar da importância das suas ações 
e debates, ele ficou limitado a um “assembleião”, onde 
a organização que levasse mais gente em dada reunião 
ganhava nas votações, sem que isso fosse um reflexo de 
seu peso real no movimento. Ainda assim, essa foi uma 
experiência razoável de frente única. Pois a frente única é 
uma unidade na luta de vários setores dos trabalhadores e 
movimentos sociais em torno de um objetivo concreto (ge¬ 
ralmente pontual, pois os trabalhadores em geral ainda 
não têm plena consciência da necessidade da luta revolu¬ 
cionária). ” 

A Frente Única que defendemos seria, então, uma 
organização que articulasse de forma aberta e democrática 
a construção de atividades práticas ligadas à luta, e não 
seria uma organização para-partidária nem eleitoral. Seu 
projeto é oferecer aos trabalhadores um polo de combate 
real às reformas. Mesmo que no atual cenário de imobi¬ 
lismo oportunista da esquerda brasileira, uma iniciativa 
dessas inevitavelmente vá consistir no primeiro momento 
de organizações socialistas com muitas diferenças entre si, 
mas que defendem a construção de lutas contra as “refor¬ 
mas”, o seu projeto não é de acordos programáticos entre 
partidos, mas sim de ser um espaço aberto de construção 
que busque trazer as massas à luta, e necessariamente, à 
própria organização de FU. Obviamente não se trata da¬ 
quilo que algumas vezes é apresentado como Frente Úni¬ 
ca: órgãos de cúpula dos sindicatos e partidos, sem nenhum 
enraizamento nas bases e democracia nas decisões. Esta¬ 
mos falando de um órgão de mobilização enraizado nas 
bases, formado por delegados eleitos nos locais de estudo, 
trabalho e moradia - locais esses que, por sua vez, também 
devem ter comitês próprios que reúnam os trabalhadores 
para debaterem e organizarem ações conjuntas. 

Como seria, na prática, uma FES no Brasil de hoje? 

Façamos um debate mais concreto. A diferença fun¬ 
damental entre a Frente Única e a FES é o que cada uma 
pretende ser, ou seja, são projetos bem diferentes. A FES 
é um projeto de um bloco de propaganda socialista. Mas 
os camaradas do núcleo de SP dizem querer uma organi¬ 
zação que impulsione a luta das massas. Colocado dessa 
forma, o problema principal fica óbvio. Se na Argentina, 
onde existe uma esquerda e um movimento socialista mais 
forte, a FIT conseguiu reunir uma pequena base de mas¬ 
sas em tomo das candidaturas independentes de seu bloco 
político classista e combativo, hoje no Brasil não existem 
as condições para replicar isso. Um bloco programático 
classista e combativo no Brasil, do tipo da FIT, teria ne¬ 
cessariamente que ser um bloco entre tendências radicais 
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minoritárias que não tem expressão entre as massas ou na 
política nacional. 

A unidade que precisamos para ontem frente às “re¬ 
formas” é a unidade dos setores da classe trabalhadora dis¬ 
postos a lutar. Em um primeiro momento, isso significaria 
a unidade da classe trabalhadora organizada - não só mi¬ 
litantes socialistas isolados, mas as massas sindicalizadas 
- ao redor da qual a classe, hoje atomizada, pode se reunir. 
Mas os sindicatos hoje são dirigidos por uma burocracia 
privilegiada que usa sua posição de intermediária entre 
uma classe desmobilizada e a burguesia para preservar 
seus cargos. A própria base dos sindicatos é, às vezes, tão 
oposta à ideia de socialismo quanto a sua direção, mas não 
são opostos à luta pelos seus próprios interesses. A única 
tática possível aqui, pra mobilizar esses trabalhadores, se¬ 
ria a da Frente Única. 

A FES seria o tipo de organização mais inapropriada 
para construir essa unidade de ação com os militantes da 
base dos sindicatos e movimentos socais. Primeiro que as 
grandes organizações socialistas que dominariam a fren¬ 
te já tem uma política de adaptação, em maior ou menor 
grau, à burocracia sindical. Isso sem contar que mesmo 
que houvesse uma disputa programática ao redor dessa 
questão, os resultados mais prováveis seriam a implosão 
da frente ou a capitulação à sua ala direita - essa tem muito 
menos razões pra abandonar suas políticas. O mais prová¬ 
vel nesse caso seria que a FES montasse uma Frente Única 
“por cima”, com alguns ou todos os setores da burocracia, 
e sem mobilização das bases. Essa já é basicamente a polí¬ 
tica do PSTU na CONLUTAS e também já foi implemen¬ 
tada recentemente pela própria burocracia do PT e PCdoB 
através da Frente Brasil Popular e pela direção do PSOL 
através da frente Povo Sem Medo. Uma política totalmen¬ 
te equivocada, pois coloca os demais setores a reboque das 
cúpulas pelegas das centrais. 

Mesmo que a FES se engajasse com uma li nh a cor¬ 
reta na luta pela undiade de ação e pela criação de um es¬ 
paço que a desse forma, uma Frente Única, a construção da 
FES teria sido não só um desperdício de tempo e energia, 
mas ela seria contraproducente. Um bloco programático 
serve para compensar a fraqueza numérica de seus com¬ 
ponentes pela diplomacia política. Ele não consegue unir 
na luta os trabalhadores organizados e desorganizados, in¬ 
dependente de diferenças políticas de fundo, em uma luta 
unificada contra os ataques da classe dominante. Ele tam¬ 
bém não é uma organização partidária, com um programa 
claro, e que graças a isso seria capaz de fazer intervenções 
cirúrgicas na luta de classes; não seria nem sequer uma 
proposta coerente de discussão programática para no futu¬ 
ro formar um partido revolucionário. E algo que combina 
elementos dos dois de forma inconsistente. 

A FES não teria solidez programática pra justificar 
uma disciplina comum dentro da FU, onde sua linha po¬ 
lítica teria uma grande importância. Como a FES precisa 
manter uma unidade programática formal, as divergências 
surgidas do debate interno sobre intervenções práticas 
precisam sempre ser reconciliadas pela diplomacia - ge¬ 


ralmente, pro benefício de sua ala direita. Aí sempre há 
o perigo duplo: Ou da FES se decompor e implodir por 
suas diferenças internas, o que provavelmente destruiria a 
própria FU que ela teria criado; ou da FES atuar como um 
bloco graças ao silêncio da sua ala esquerda. A dominação 
da FES pela sua ala mais oportunista, justamente a ala que 
mais se adapta á burocracia sindical e que não tem interes¬ 
se algum na mobilização militante dos trabalhadores, leva¬ 
ria ao esvaziamento dos debates políticos no interior da FU 
e ao abandono de uma mobilização das bases, liquidando o 
conteúdo progressivo da FU. 

Os blocos de propaganda que tem um escopo mais 
amplo, como organizações para-partidárias, tendem a ser 
bem mais frágeis do que blocos de propaganda construídos 
em arenas específicas, como os blocos eleitorais. Uma FES 
independente composta pelo PSTU e o PCB, por exem¬ 
plo, seria incapaz de concordar sobre o caráter do golpe 
parlamentar contra a Dilma, se iriam se isolar ou apoiar o 
PSOL, em qual central sindical vão atuar etc. Ou seja, não 
seria capaz de atuar conjuntamente em todos os campos 
sem que alguma ala se sujeite à outra. O bloco político 
ao redor das candidaturas do PSOL é possível justamente 
porque é um bloco de caráter federativo, a disciplina co¬ 
mum se aplicando apenas à arena eleitoral, onde todas tem 
uma concordância geral. Seria difícil construir um bloco 
de propaganda com as maiores organizações socialistas 
brasileiras, pois defendem políticas muita distintas no tur¬ 
bilhão de confusão, fragmentação e oportunismo que do¬ 
minou o movimento socialista. Mas todas essas tendências 
defendem lutar contra as reformas, e poderiam se juntar 
em uma frente única de lutas para impulsionar o combate 
aos planos imediatos da classe dominante. 

Exemplos de FES no Brasil: ala esquerda do petismo 

A verdade da questão é que já existe uma “FES” no 
Brasil: no PSOL. A busca por atalhos para as massas pela 
liquidação programática sistematicamente leva os centris¬ 
tas à capitulação aos movimentos de massas realmente 
existentes ou supostamente existentes. Nas condições con¬ 
cretas brasileiras, faltando uma base de massas socialista, 
a FES não pode senão tomar a forma da ala esquerda da 
política burguesa petista, ou, concretamente, tomar sua 
forma na periferia do PSOL. 

Isso pode ser comprovado empiricamente pela pró¬ 
pria evolução das tendências socialistas centristas: A Es¬ 
querda Marxista em 2015 chamou isolada por uma FES 
e depois entrou no PSOL. Antes de seu atual isolamento, 
o PSTU se encontrava à direita no meio da última déca¬ 
da, entrando em uma frente com o PSOL, apoiando mes¬ 
mo suas piores candidaturas, como na Frente de Belém 
(Vide: http://tinvurl.com/yxzewmzpl . Depois que metade 
do partido girou à ultra-esquerda, a sua antiga ala direita 
liquidacionista se tomou a nova ala direita do PSOL. Para 
o PCB, a demanda (permanente, por sinal) por uma FES é 
praticamente sinônimo com a demanda por um bloco com 
o PSOL. 
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O MRT, que vivia falando da FIT argentina e corte¬ 
jando o PSTU, está há anos já lentamente se aproximando 
da órbita do PSOL, buscando abertamente atuar como a 
ala de “extrema-esquerda” lá dentro, buscando cristalizar 
o núcleo de uma futura FIT. Porém, como em todo blo¬ 
co desse tipo, a direção oportunista não pode tolerar uma 
oposição real, mesmo que centrista, à sua linha política. 
Desesperados por um caminho que os tire do seu estado 
de isolamento e putrefação, o MRT agora capitulou aber¬ 
tamente à política burguesa das direções do PSOL e do PT 
nas últimas eleições. 

Uma demanda por uma FES com o PSOL seria a 
construção (ou fortalecimento) de uma “Frente Ampla” de 
colaboração de classes (com ou sem a burguesia em si), 
um bloco que replicasse e/ou apoiasse “pela esquerda” a 
linha política demagogicamente “progressiva” e “esquer¬ 
dista”, mas que no fim das contas prega aos trabalhadores 
a sua adaptação e confiança nas instituições burguesas e na 
miragem de uma “burguesia responsável”, que é caracte¬ 
rística da direção do PSOL. 

Não é à toa que casos como o “Bloco de Esquerda” 
em São Paulo e a homônima “Frente de Esquerda Socia¬ 
lista” no Rio de Janeiro, que poderia ter sido o embrião de 
uma frente única de luta entre as organizações de esquerda 
dessas cidades, se degringolaram em debates programá¬ 
ticos intermináveis e sem objetivo concreto. Depois, nas 
eleições, serviram como bloco político de apoio às candi¬ 
daturas do PSOL. 

Já uma demanda por uma FES sem as correntes do 
PSOL e sem um acordo com os sindicatos seria incapaz de 
mobilizar a classe trabalhadora de maneira eficiente. Do 
ponto de vista político, seria inútil, já que não há nada que 
unifique programaticamente os vários grupos centristas 
além de suas capitulações periódicas ou constantes à polí¬ 
tica burguesa demagogicamente “esquerdista” representa¬ 
da hoje pelo PSOL. 

Devemos, claro, denunciar as políticas do PSOL 


e daqueles que encobrem ela pela esquerda, e chamar os 
socialistas a se delimitar dessas políticas. Mas sem uma 
coesão programática mínima ou a existência de uma base 
de massas para justificar a unidade, uma FES seria só um 
bloco de propaganda entre tendências completamente di¬ 
ferentes. Não haveria nada para cimenta-la. 

A FIT na Argentina 

A perspectiva dos camaradas do núcleo de SP não 
surgiu do nada: por mais que eles tenham rompido com 
elementos do MRT, sua defesa da FES é uma clara herança 
da política de agitar por uma “FIT brasileira”. O argumen¬ 
to de que a FIT é “praticamente uma frente única” também 
não é novidade para nós. Como escrevemos em nossa po¬ 
lêmica “Os vaivéns centristas da Fração Trotskista” (dis¬ 
ponível em http://tinyurl.com/vxd5fl65) , “ tivemos muitas 
conversas com militantes da Fração Trotskista no Brasil 
(então organizados na LER-QI) sobre esse assunto. Uma 
resposta que comumente recebemos foi de que a intenção 
do PTS não era se aproximar dos grupos revisionistas, 
mas que a FIT era uma frente única ’, uma simples cola¬ 
boração prática, com o objetivo de superar a legislação 
eleitoral restritiva da Argentina, e concorrer às eleições 
com uma chapa classista. [...] Certamente que não ha¬ 
veria nada de errado com isso, não fossem as afirmações 
claras do próprio PTS de que a FIT não é isso. Recente- 
mente, a FIT tem passado por uma dura divisão em rela¬ 
ção à fonnação da chapa para as eleições presidenciais. 
Nesse contexto, aqui está uma resposta da liderança do 
PTS à afirmação de Altamira (PO), feita no fim do ano 
passado, de que a FIT era uma frente única 

“A FIT é um bloco de agitação de três partidos que 
se reivindicam trotskistas que defendem um progra¬ 
ma de reivindicações transitórias, a independência 
da classe e propõem um governo dos trabalhado¬ 
res. Isso não é uma “frente única”, e sim um rea- 



Frente de Esquerda e dos Trabalhadores (FIT) argentina: um bloco eleitoral classista e combativo, mas que vive em crise por ser uma 
amálgama oportunista dos programas de seus grupos-membros. 
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grupamento de formações de esquerda que se rei¬ 
vindicam revolucionárias que ainda não são par¬ 
tidos grandes e seu objetivo é agitar um programa 
revolucionário em comum nos processos eleitorais. 
O programa da FIT, mais que o de “frente única ”, 
abre o caminho para o debate da necessidade de 
um partido revolucionário, proposta que temos feito 
em várias oportunidades e à qual os nossos aliados 
lamentavelmente tem se negado sistematicamente. ” 
(nossa ênfase) O Partido Obrero no Luna Park e o 
discurso de Jorge Altamira, 9 de novembro de 2014. 
(Disponível em: http://tinvurl.com/ofbu7ttl 
“Essa declaração da liderança do PTS deixa explí¬ 
cito aquilo que dizíamos, e que alguns militantes da FT 
sempre negaram: que a atuação do PTS na FIT é buscar 
a unidade, uma aproximação política, com correntes reco¬ 
nhecidamente oportunistas. ” 

A FIT argentina existe como um bloco programático 
independente e classista (apesar de centrista, pois não co¬ 
loca a perspectiva de revolução socialista) apenas porque 
na situação específica da Argentina existe acordo suficien¬ 
te entre as três tendências que a compõem pra uma ativida¬ 
de eleitoral conjunta e certa base (restrita) de apoio entre 
as massas. Porém, mesmo na Argentina a tática da FES 
revela sua inadequação e incompatibilidade com uma polí¬ 
tica marxista. O objetivo do PTS (seção da FT-QI) na FIT é 
declaradamente trabalhar por uma fusão, como ficou ainda 
mais claro com a chamada do PTS para consolidar os com¬ 
ponentes da FIT em um partido único, algo que eles sabem 
irrealizável. Como apontou o Partido de la Causa Obre- 
ra argentino (que não tem relação com o PCO brasileiro) 
na sua análise do ocorrido (disponível em: https://tinyurl. 
com/y5kf7smx), esse fato também colocou o último prego 
no caixão da ideia da FIT como uma frente única: 

“Os argumentos do PO (Partido Obrero) e da IS 
(Izquierda Socialista) para rechaçar a proposta do PTS 
são corretos: ‘O PO e o PTS lançaram uma lista comum 
contra o principal dirigente sindical da IS, ‘o frango’ So- 
brero. Já na ATEN, o PTS se lançou em uma lista à parte 
contra uma lista que incluía o PO e a IS. Alguma linha 
de princípios comuns para integrar as listas sindicais? 
Não, puro oportunismo aparatista. Suas intervenções em 
comum na situação política nacional são uma exceção. Se 
não existe nenhum esforço pra intervir nem nas lutas polí¬ 
ticas nem nas lutas sindicais de maneira unificada, porque 
razão haveria alguma base sólida para um partido unifi¬ 
cado? ” 

A resposta é dada pelo próprio PCO argentino como 
óbvia: “ Bradando a bandeira da unificação - que todos os 
outros partidos rechaçam - fica mais fácil atrair a simpa¬ 
tia daqueles que não têm experiência política ”. 

Para o PTS, a FIT é uma ferramenta pra construir 
um partido centrista que eles podem tentar dominar bu- 
rocraticamente, que eles esperam que evolua espontane¬ 
amente em uma direção revolucionária, sem precisar pra 
isso de uma luta ideológica contra os preconceitos burgue¬ 
ses em que se baseia ideologicamente o centrismo. Como 


apontamos na nossa polêmica de 2013 com a então LER- 
-QI (Disponível em: http://tinyurl.com/yxd38mwj), a Fra¬ 
ção Trotskista tirou essa carta diretamente do baralho do 
morenismo, que pra Moreno tomava o nome de “Frente 
Única Revolucionária”, ficando ainda mais patente a con¬ 
fusão e incoerência que sustenta a tática. E a crença de 
que se pode construir um movimento revolucionário sem 
uma prática revolucionária, apostando simplesmente nos 
“fatores objetivos”. 

Assim sendo, o MRT não busca usar a FIT como 
uma “ Plataforma a partir da qual os debates ganharão 
sentido concreto, buscando ser parte da construção de 
uma alternativa efetiva para a luta real dos trabalha¬ 
dores, e não os debates acadêmicos inofensivos que são 
hoje. ” (Da Carta Aberta dos companheiros de São Paulo). 
Uma Frente Única onde todas as organizações operam pu¬ 
blicamente pode ser assim. Mas um bloco de propaganda 
que visa atuar publicamente por meio de um amálgama po¬ 
lítico só se sustenta pela diplomacia organizacional e pela 
generalidade, o oportunismo e a falta de clareza política 
de seu programa público. Ela também precisaria manter 
os debates internos trancados em um ciclo vicioso e sem 
princípios, porque levar esses debates às suas consequên¬ 
cias significaria entender a necessidade de lutar por um 
partido marxista, e não um partido centrista de programa 
“junto e misturado” (necessariamente oportunista pela fal¬ 
ta de clareza). 

Deixar essa tarefa para depois ou criar etapas abs¬ 
tratas que o desenvolvimento de uma vanguarda marxista 
precisa tomar pra chegar à um partido marxista é abando¬ 
nar a tarefa de disputar a vanguarda atualmente existente 
para construir um núcleo revolucionário com um progra¬ 
ma marxista. No processo de construção do partido revo¬ 
lucionário não só é necessário lutar por uma organização 
que exclua os elementos centristas consolidados, um estra¬ 
to incapaz de evoluir politicamente em uma direção mar¬ 
xista, como que tenha a maior clareza política na sua linha, 
chamando as coisas pelos seus nomes e denunciando as 
políticas dessas organizações centristas pelo que elas são - 
a subordinação, constante ou inconstante, total ou parcial, 
da classe trabalhadora à ditadura da burguesia. 

Incapaz de disputar a vanguarda por não ter uma 
orientação ou programa corretos, e incapaz de disputar as 
massas por não ter tamanho, o MRT “tirou as lições” da 
experiência e abandonou sua postura de partido indepen¬ 
dente. Juntaram-se abertamente ao rol das organizações 
centristas na capitulação às políticas do PSOL, apesar de 
manterem certa aparência radical. Se os camaradas do nú¬ 
cleo de SP ainda forem insistir na FES, podem se encontrar 
forçados, depois de algum tempo, a apelar ao argumento 
que antes corretamente desprezaram, de que ela pode ser 
um instrumento de construção partidária. Podem argumen¬ 
tar, por exemplo, que a Frente pode se colocar como uma 
alternativa revolucionária à crise da esquerda. Mas mesmo 
a melhor FES não seria nada mais do que um bloco de 
tendências centristas, incapazes de oferecer uma liderança 
consistente na luta pelo socialismo. E necessário ir á raiz 
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da questão, ao modelo e metodologia adotada pelos cama¬ 
radas. 

Uma tendência marxista precisa, claro, analisar a 
situação da esquerda socialista e analisar se ela tem mais 
oportunidades de se ligar a setores subjetivamente revo¬ 
lucionários como um grupo de propaganda independente 
ou como uma fração de oposição marxista consistente em 
uma organização socialista que tenha uma base aberta no 
programa marxista. Da mesma forma, é dever seu cons¬ 
truir pontes para ações práticas comuns que defendam os 
interesses dos trabalhadores na luta de classes “com o Dia¬ 
bo e sua avó”, como dizia Trotsky. É preciso ter uma se¬ 
paração clara entre uma unidade programática na luta 
pela revolução socialista e uma unidade na luta pela 
defesa de interesses imediatos da classe operária. 

Como podemos construir uma Frente Única? 

É preciso pressionar primeiro não só a esquerda so¬ 
cialista, mas também os sindicatos, principalmente aqueles 
com bases mais radicais e que se colocam como “sindica¬ 
tos de esquerda”, a formarem organizações locais de frente 
única, compostas por delegados eleitos nas bases - uma 
frente de lutas. Essas frentes locais, por sua vez, precisam 
se unificar em uma frente única nacional. Só assim que 
uma frente alcançaria a massa dos trabalhadores - só assim 
uma frente os colocaria em movimento, daria a eles uma 
estrutura organizacional ao redor da qual os trabalhado¬ 
res militantes se reuniriam e construiriam uma luta real. 
Ao mesmo tempo, seriam espaços democráticos para que 
as diferentes organizações políticas apresentassem e colo¬ 
cassem à prova seu programa, em diálogo com as bases e 
os elementos de vanguarda. Toda grande revolta proletária 
criou órgãos assim, com variações particulares: comitês de 
fábrica e empresa que elegiam comitês de cidade; gran¬ 
des assembleias sindicais regionais que elegiam delegados 
a um órgão nacional; assembleais de bairro que elegiam 
um comitê municipal; comitês de escolas e universidades 
que formavam entidades locais e nacionais etc. Eles ob¬ 
viamente não caíram do céu, foram fruto do acúmulo de 
exemplos, ainda que pontuais e marginais, impulsionados 
por organizações radicais. 

Nós temos insistido nessa perspectiva desde os ata¬ 
ques neoliberais de Dilma-Levy e do posterior golpe contra 
o governo PT, mas boa parte das organizações socialistas 
que tem algum peso nos sindicatos e movimentos sociais 
estão até agora muito passivas, à espera da iniciativa da 
CUT e CTB para organizarem campanhas de resistência 
(portanto, indo à reboque da burocracia pelega, que ob¬ 
viamente não vai organizar uma luta de peso). Por conta 
disso, é necessário que os pequenos grupos combativos se 
unam desde já e criem comitês de mobilização que sejam 
um embrião de uma Frente Única maior, realizando ações 
onde tem presença e também em locais importantes, como 
assembleias sindicais, terminais de transporte público de 
grande movimento etc. Esse é um esforço que nós temos 
feito recentemente e o que propomos que fosse decidido 


pela assembleia convocada pelo núcleo de SP. 

Os obstáculos para a construção de uma verdadeira 
Frente Única serão certamente inúmeros - primeiro, con¬ 
vencer a própria esquerda socialista. Os sindicalistas buro¬ 
cratas também não vão querer entrar nessas frentes, terão 
que ser pressionados a entrar e vão tentar tirar suas mãos 
de lá assim que se queimarem ao dar de cara com a mili¬ 
tância e revolta dos trabalhadores. A criação de uma base 
de apoio dentro dos sindicatos, facilitada com um apoio 
inicial do aparato sindical e a ligação da frente com os 
trabalhadores interessados no projeto, permitiria à FU um 
contato com esses trabalhadores. Tanto esses sindicalistas 
quanto a esquerda oportunista naturalmente também vão 
querer desviar a FU para o apoio eleitoral a seus candi¬ 
datos. Isso só se resolverá na disputa política, como todas 
as questões. É bem possível que a FU seja destruída pelas 
lideranças oportunistas. Mas é absolutamente necessário 
trazer as massas hoje atomizadas dos trabalhadores à vida 
política, e colocar esses setores em movimento. E só assim 
se poderia construir uma forma de resistência às “refor¬ 
mas”, o que seria uma conquista por si só, porque pavi¬ 
mentaria o caminho para futuras mobilizações, futuras vi¬ 
tórias, ligaria setores maiores da classe operária brasileira 
ao movimento socialista, criaria uma cultura de construção 
de frentes únicas entre essa vanguarda e, por fim, daria um 
impulso à regeneração do movimento socialista e à recons¬ 
trução de um núcleo marxista. 

Conclusões 

É necessário defender o projeto de uma FU, buscan¬ 
do oportunidades para apresenta-lo em arenas específicas 
da luta de classes (a demanda por comitês de luta baseados 
em locais de trabalho, estudo e moradia) e ao exigir da 
esquerda socialista a formação, inicialmente municipal, de 
comitês de mobilização de lutas que coordenem as ativi¬ 
dades dos socialistas em panfletagens e ações conjuntas. 
Desse ponto de partida seria possível começar o trabalho 
de mobilizar a vanguarda e setores estratégicos da classe 
trabalhadora ao redor do projeto da FU, de modo a pres¬ 
sionar, a partir das suas bases, outras organizações e os 
sindicatos a construírem a FU em conjunto, e expandi-la 
regionalmente e, por fim, nacionalmente. Nós do RR esta¬ 
mos engajados ou planejando o engajamento em diálogos 
com outras organizações e na propaganda pela formação 
dos comitês iniciais. 

A tática da FES (tal como criticamos) é parte in¬ 
tegrante do coipo das tradições políticas do socialismo 
centrista, assim como as outras concepções oportunistas 
de construção partidária ou as concepções burocráticas de 
construção de organismos de luta. É necessário expurgar 
através de uma luta consciente essas concepções de dentro 
da vanguarda marxista, concepções que são uteis à auto- 
construção de seitas burocratizadas ou de efêmeros blocos 
oportunistas, mas não à luta dos trabalhadores. 

A luta de classes exige uma perspectiva marxista 
correta, ou seja, um programa e metodologia que se baseie 
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tanto em um entendimento correto da realidade quanto do 
exemplo das lutas históricas. Isso exige uma luta conscien¬ 
te contra o revisionismo, pelo estudo das questões envolvi¬ 
das com a herança trotskista e sua degeneração, processo 
do qual Moreno e a FT fazem parte. 

É preciso construir um grupo militante de propagan¬ 
da desenvolvido através de debates programáticos e me¬ 
todológicos que levem a um reagrupamento sobre bases 
revolucionárias das organizações proletárias de militan¬ 
tes revolucionários honestos, e no diálogo com militantes 
independentes e as bases subjetivamente revolucionárias 
de organizações centristas. A cristalização de um núcleo 
desses seria a pré-condição para intervenções consistente¬ 
mente classistas no movimento operário e para lutar pela 
construção de um partido de vanguarda, que seja capaz de 


defender os interesses históricos do proletariado. 

O RR é uma organização relativamente jovem, e 
não somos ultimatistas, não exigimos que os camaradas 
aceitem nossas posições. Porém, nossas concepções foram 
desenvolvidas em comum, por camaradas vindos de diver¬ 
sas tradições, a partir não só do estudo das lições das lutas 
de classe no século XX como na aplicação dessas lições 
nos anos de crise política brasileira, se cristalizando em 
um programa marxista-intemacionalista que estamos co¬ 
locando no papel após nosso I o Congresso. Isso deve pro¬ 
var que levamos a sério os métodos que dizemos nossos. 
Convidamos os camaradas do núcleo de SP e os militantes 
interessados na luta por uma unidade consequente e mili¬ 
tante da esquerda a debater essa questão e outras que são 
tão importantes nesse período, no interesse da clarificai^ 


Aos 50 anos de Maio de 68, “faz calor na França” 

O movimento dos coletes amarelos e a revolta popular 
contra o aumento dos custos de vida 


Por Mareio Torres, dezembro de 2018-janeiro de 2019 


* *] 



Coletes amarelos, monumentos nacionais e fogo: um retrato dos protestos que tem esquentado o inverno Francês de 2018-2019 


O final de novembro e o mês de dezembro foram 
marcados, no noticiário internacional, pelo movimento 
dos “coletes amarelos” na França {giletes jaunesem fran¬ 
cês). A série de protestos, que vem ocorrendo em todo o 
país aos sábados desde 17 de novembro e com vários ou¬ 
tros protestos menores entre os finais de semana em vá¬ 
rias cidades, foi provocado por um aumento no preço dos 
combustíveis, em um contexto de aumento do custo de 
vida em geral. Os coletes de cor chamativa são um item 
de segurança obrigatório nos veículos, então seu uso como 
símbolo já mostra a heterogeneidade das manifestações, 
compostas por diferentes setores sociais e com apoio de 
amplo arco político que vai do socialismo revolucionário 
à direita “soberanista” (pró saída da União Europeia). O 
apoio popular é tão grande que nenhum partido da burgue¬ 
sia ousou condenar as jornadas de manifestações de rua e 


até o presidente, Emmanuel Macron (apelidado de “pre¬ 
sidente dos ricos” pelos manifestantes, tendo meros 23% 
de aprovação no começo de dezembro), disse “entender a 
raiva” da população. 

Quem são e o que querem os “coletes amarelos”? 

O aumento dos combustíveis é fruto de um acor¬ 
do climático firmado pelo governo anterior, de François 
Hollande, e tinha como objetivo reverter os impostos (que 
seguiriam aumentando gradualmente) para investimentos 
em energia limpa - além de desincentivar o uso de com¬ 
bustíveis fósseis. Isso causa um impacto principalmente 
nos habitantes das pequenas e médias cidades, que depen¬ 
dem de carro para se deslocar até seus locais de trabalho 
ou estudo, até mercados etc., enquanto nas grandes cidades 
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as redes bem elaboradas de transportes públicos amenizam 
tal impacto. Não à toa, foi nessas cidades de menor porte 
que o movimento começou. 

Mas o movimento dos “coletes amarelos” não é 
apenas sobre o preço dos combustíveis e o impacto que 
isso causa em uma “classe média” pauperizada, compos¬ 
ta de profissionais liberais, pequenos comerciantes, fun¬ 
cionários públicos e setores um pouco mais elevados do 
proletariado. Ele rapidamente se expandiu em termos de 
base social e, consequentemente, de demandas, abarcan¬ 
do desempregados, trabalhadores precarizados, jovens que 
veem suas perspectivas de um futuro decente desmoro¬ 
narem etc. [1]- Além da exigência da queda de Macron, 
demandas por aumento do salário mínimo e das aposen¬ 
tadorias se tornaram centrais, bem como demandas mais 
difusas por “distribuir a riqueza” e também pela aprovação 
de um projeto que implementa “Referendos de iniciativa 
cidadã” no sistema político do país (um mecanismo de ple¬ 
biscitos, defendidos por partidos de diferentes orientações 
políticas). Assim, as manifestações conquistaram amplo 
apoio social, apesar dos “transtornos” que tem causado: a 
principal tática dos manifestantes tem sido o bloqueio de 
vias por onde circulam não só carros e ônibus de passagei¬ 
ros (como nas cidades grandes) mas, principalmente, as 
vias por onde circulam mercadorias em caminhões, vans 
etc.: pesquisas das primeiras semanas apontavam apoio de 
mais de 70% da população aos protestos, número que se 
manteve até o final do ano, apesar da queda no número de 
participantes nas ruas ao longo de dezembro [2], 

Esses protestos não são tão numerosos quanto a sua 
grande repercussão e impacto efetivo pode dar a entender. 
O maior deles até agora foi o primeiro (17/nov), com quase 
300 mil manifestantes em todo o país, e desde então o nú¬ 
mero (pequeno, para um país com mais de 67 milhões de 
habitantes), vem caindo cada vez mais, tendo já ido para 
menos da metade (125 mil) no 4 o protesto (8/dez) e 12 
mil no 7 o (29/dez) [3]. Apesar dessa queda, 2019 começou 
com um novo ímpeto aos protestos que seguem ocorrendo, 
tendo o primeiro (5/jan) reunido 50 mil [4j. Independente 
das flutuações no número de participantes, o apoio popular 
e o impacto na circulação de mercadorias deram aos “co¬ 
letes amarelos” uma força considerável. Aos 50 anos do 
Maio de 68 (quando a França viveu sua maior greve geral), 
“faz calor na França” (“ça chauffe en France”, como estão 
dizendo os manifestantes). 

A resposta inicial do governo foi de jogar duro e não 
atender às demandas, além de escalar a repressão (de 73 
detidos no primeiro protesto, para mais de 1200 no quar¬ 
to) e até ameaçar com a possibilidade de decretar “estado 
de emergência” [5]. Mas Macron acabou recuando após o 
terceiro protesto e anunciou, no dia 4 de dezembro, através 
de seu Primeiro-Ministro, a suspensão por 6 meses do au¬ 
mento dos combustíveis e do aumento sobre eletricidade e 
gás até o fim do inverno (maio de 2019) [ 6 ]. Não obstante, 
o “Ato IV” foi mantido para o final de semana seguinte e 
novos setores sociais entraram em cena, em especial os 
estudantes secundaristas (em menor medida, também uni¬ 


versitários): no dia 6 de dezembro, entre o “Ato III” e o 
“Ato IV”, mais de 300 escolas de ensino médio (“liceus”) 
foram bloqueadas pelos estudantes e a repressão foi dura, 
com mais de 700 detidos e imagens de violência policial 
que circularam amplamente ao longo do dia [7]. As mo¬ 
bilizações estudantis seguiram ao longo daquela semana, 
com alguns campi universitários entrando em greve estu¬ 
dantil 18]. Com a confluência de diferentes setores (inclu¬ 
sive a unificação com as “Marchas Pelo Clima” ocorridas 
no dia 8/dez), passou a predominar nas manifestações as 
palavras de ordem “toutes ensemble” (“todos juntos”) e 
“so-so-solidarité” (“solidariedade”). 

Sob intensa pressão, após o “Ato IV”, Macron anun¬ 
ciou novas concessões, no dia 11 de dezembro, em espe¬ 
cial a suspensão do aumento do imposto sobre os com¬ 
bustíveis e um aumento de 100 euros no salário mínimo 
(hoje em pouco menos de 1500 euros), além de isentar de 
impostos a remuneração das horas extras e suspender ou 
reduzir uma série de outras taxas que vinham deteriorando 
a renda da população [9], Ainda assim, foi convocado um 
“Ato V” (15/dez) e um “Ato VI” (22/dez), porém manten¬ 
do a queda no número de participantes (mas não no apoio 
popular, ainda acima de 70%) - certamente gerada pelas 
concessões, mas também pelo fato de que, no mesmo dia 
do anúncio de Macron, ocorreu um atentado na cidade de 
Estrasburgo (reivindicado pelo Daesh), que levou o gover¬ 
no a estabelecer “estado de emergência” no país e dividiu 
opiniões quanto a manter ou não os protestos no final de 
semana seguinte [10], No começo de 2019, a nova joga¬ 
da do governo foi anunciar um “grande debate nacional”, 
na forma de assembleias abertas nas cidades organizadas 
pelos governos locais ou por associações civis, em tor¬ 
no de quatro temas: “impostos, organização do Estado, 
transição ecológica e democracia”. A ideia é que essas as¬ 
sembleias encaminhem propostas ao legislativo, de certa 
forma concedendo à demanda de participação popular nas 
decisões legislativas [11]. Trata-se de uma clara tentativa 
de canalizar para o interior da institucionalidade burguesa 
a raiva da população e dos trabalhadores, anulando seu po¬ 
tencial transformador. 

Onde estão os sindicatos? 

Apesar do clima de revolta contra o governo e a pio¬ 
ra das condições de vida, os sindicatos franceses seguem 
parados. As grandes centrais não tem participado ativa¬ 
mente dos protestos e não moveram um dedo para convo¬ 
car paralisações. Ao contrário, após insistentes chamados 
de Macron para que instituições da sociedade civil se apre¬ 
sentassem como intermediárias entre manifestantes e go¬ 
verno para apaziguar os ânimos, as centrais emitiram uma 
nota conjunta em 6 de dezembro se propondo a tal papel 
e ainda por cima condenando “toda forma de violência” 
(inclusive dos manifestantes!) [12], Não bastasse, após o 
atentado em Estrabusgo, a líder da maior central sindical 
do país (CFDT), falou em entrevista a uma rádio que era 
melhor cancelar o protesto de sábado seguinte (“Ato V”) 
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para não “sobrecarregar” os policiais, que estariam “can¬ 
sados” por conta do trabalho de busca dos terroristas [13]. 
Felizmente, essa burocracia sindical patética praticamente 
“flutua no ar”: a CFDT não tem nem sequer 1 milhão de 
filiados. 

O imobilismo dos burocratas que parasitam os sin¬ 
dicatos da classe trabalhadora tem custado um preço alto: 
a revolta dos “coletes amarelos” segue extremamente he¬ 
terogênea em termos de base social e orientação política, 
além de estar arrancando concessões aquém do que pode¬ 
ria considerando o amplo apoio social que possui, contra 
um governo tão impopular. Além disso, esse imobilismo 
abre terreno para a demagogia da direita reacionária, uma 
vez que o povo trabalhador e as “classes médias” não en¬ 
contram na esquerda e nas organizações proletárias uma 
alternativa antissistema: além da participação de grupos 
de extrema-direita nos protestos em algumas cidades [14], 
sondagens eleitorais recentes apontam o Rassemblement 
National (ex Front National, de Marine Le Pen), como fa¬ 
vorito para as eleições presidenciais de 2022, com 21% 
das intenções de voto (contraditoriamente, com o partido 
de Macron em segundo, com 19%) [15]. 

Mas é necessário deixar claro que, diferentemente 
do que tem afirmado a grande mídia francesa e internacio¬ 
nal, os protestos dos “coletes amarelos” não estão “fortale¬ 
cendo a extrema-direita”. Esse mesmo discurso, utilizado 
pela mídia burguesa para tentar quebrar o apoio popular 
aos protestos e desestimular as pessoas de seguirem nas 
ruas, tem sido reproduzido por pessoas na esquerda que se 
desesperam diante a da possibilidade de revoltas populares 
abrirem brecha para o crescimento da direita, muitos inclu¬ 
sive usando o caso brasileiro como falso exemplo (como 
se houvesse uma linha reta entre as “jornadas de junho”, o 
golpe contra Dilma e a eleição de Bolsonaro). Apesar do 
risco real da direita demagógica capitalizar a ira popular 
com seu falso discurso “contra o sistema”, dado a ausência 
de uma esquerda revolucionária, isso sequer está aconte¬ 
cendo: como visto, as intenções de voto atual de Le Pen 
/ RN são de cerca de 21%, sendo que, nas eleições pre¬ 
sidenciais de 2017, ela alcançou quase o mesmo número 
no primeiro turno (21,3%) e 33,9% no segundo turno. A 
revolta dos “coletes amarelos” por maior salário mínimo, 
maiores aposentadorias, distribuição de renda e participa¬ 
ção popular na votação de projetos de lei está “fortalecen¬ 
do” a extrema direita tirando dela mais de 10% de votos!? 

A forma de lidar com o risco direitista não é abor¬ 
tando a revolta popular até que surja uma que já “nasça 
ponta”, com um programa coeso de revolução socialista 
(como se isso sequer fosse possível). Se os trabalhadores 
entrassem em cena como classe organizada, utilizando 
seus métodos tradicionais de luta (paralisações, greves, 
ocupações de empresas), não só elevariam a revolta so¬ 
cial em curso a um patamar qualitativamente superior de 
organização e capacidade de vitória, como de quebra faria 
os elementos de extrema-direita se retirarem ou serem ex¬ 
pulsos dos protestos, por serem incompatíveis com uma 
pauta classista e com ferir os patrões onde mais dói - parar 


a produção. É essa a chave da questão. Mas a burocracia 
à frente da CFDT, CGT, FO e demais centrais não mobili¬ 
za a classe trabalhadora não por que os protestos “são de 
direita”, como o governo tentou fazer parecer nos primei¬ 
ros momentos e como covardes com medo de mobilização 
aqui no Brasil tem reproduzido. Para eles, mobilizarem 
suas bases sempre envolve o risco de radicalização que 
leva os trabalhadores a passarem por cima da moderação 
dos burocratas e inclusive a forjarem novas lideranças em 
meio à luta. 

A verdade é que os interesses dos burocratas são 
opostos aos dos trabalhadores: seus privilégios e sua so¬ 
brevivência enquanto camada parasitária, a própria exis¬ 
tência de seus sindicatos, depende tanto da tolerância de 
suas bases trabalhadoras, que só pode ser conquistada 
demonstrando alguma intenção de defender os interesses 
dela, quanto da tolerância do Estado burguês, que só pode 
ser mantida pela minimização dos atritos dos trabalhado¬ 
res com a burguesia. Eles vivem de servir a dois senhores, 
manobrando entre os dois campos sociais. No fim das con¬ 
tas, como no regime atual a burguesia é a classe dominante 
e os trabalhadores se encontram atomizados e não estão 
conscientes de seus próprios interesses, o resultado des¬ 
sa necessidade de conciliação é que a burocracia sindical 
acaba servindo como lugar-tenente da burguesia dentro do 
movimento operário, uma correia de transmissão de pa¬ 
trões e governos entre os trabalhadores e um freio cons¬ 
tante à mobilização independente desses últimos (para um 
debate detalhado, ver [16]). Por isso é tão fundamental a 
perspectiva de superação da burocracia sindical através do 
enraizamento dos revolucionários no seio da classe tra¬ 
balhadora e a construção de instrumentos de mobilização 
desde a base, capazes de romper o dique da burocracia sin¬ 
dical, constantemente contendo o desejo de luta das bases. 

O que diz a esquerda socialista? 

Diante dessa situação, boa parte da esquerda so¬ 
cialista da França está defendendo a entrada em cena da 
classe trabalhadora, algumas na forma de uma greve geral, 
para assegurar um aumento significativo do salário míni¬ 
mo e, no caso de algumas organizações, também a queda 
da atual V República - fundada por um golpe de estado em 
1958, para reconduzir De Gaulle ao poder e tentar manter 
a Argélia como colônia francesa. E o caso da longeva Lu- 
tte Ouvriere/Union Communiste [17], do “Nouveau Parti 
Anticapitaliste” (algo como um “PSOL francês”, fruto da 
dissolução da antiga organização mandelista francesa em 
um “partido amplo” [18]), do lambertista Parti ouvrier in- 
dépendent (ligado ao O Trabalho-PT do Brasil [19]) e do 
seu racha recente, o Parti ouvrier indépendent démocra- 
tique (integrado pelo antigo dirigente lambertista Daniel 
Gluckstein [ 20 ]), da “Gaúche Revolutionaire” (ligado ao 
CWI - LSR-PSOL no Brasil [21]), do pequeno “Gruope 
Marxiste Internationaliste” (que encabeça o agrupamento 
internacional CoReP [22]) e da “Révolution Permanente” 
(ligada à FT-CI - MRT-Esquerda Diário no Brasil [23]). 

Alguns desses grupos, acertadamente denunciam a 
paralisia traidora da burocracia sindical como um obstácu- 
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“Macron = destituição; governo = demissão; sistema = abolição”: 
um sentimento de ira contra a ordem capitalista e seus represent¬ 
antes está na base da revolta dos “coletes amarelos”. 


lo à mobilização da classe trabalhadora e propõem formas 
concretas de supera-las, como comitês de ação por local de 
trabalho, estudo e moradia. Mas cada grupo carrega suas 
contradições centristas, como a “Révolution Permanen¬ 
te” que, seguindo a verdadeira “fórmula de bolo” da FT-QI 
(Fração Trotskista, grupo internacional do MRT-Esquerda 
Diário), defende a formação de uma Assembleia Consti¬ 
tuinte/Assembleia Única burguesa que conseguiria solu¬ 
cionar a crise e possivelmente defenderia os interesses dos 
trabalhadores, teoricamente permitindo ao proletariado 
fazer uma suposta “experiência” com a democracia bur¬ 
guesa “até o fim” (ver nosso crítica a essa posição, avessa 
à teoria da revolução permanente: [24]); ou o GMI, que 
há anos vem capitulando eleitoralmente aos candidatos 
burgueses de colaboração de classe do Partido Socialista, 
como o ex-presidente Flollande (ver a crítica do ex grupo 
argentino do CoReP, que rompeu em 2012 por conta dessa 
posição: [25]). 

Uma característica constante à todos esses grupos 
é a falta de uma perspectiva estratégica de luta de clas¬ 
ses, todos tendo evoluindo em uma ou outra direção em 
busca por atalhos para superar o sistema capitalista sem 
confrontar diretamente o Estado burguês. A crise do regi¬ 
me democrático-burguês francês inevitavelmente eleva as 
demandas das massas oprimidas, especialmente das mas¬ 
sas trabalhadoras, ao nível político, colocando em pauta a 
questão do poder. Se os socialistas não se reorganizarem 
sob um programa revolucionário e abertamente e consis¬ 
tentemente defenderem o socialismo como uma alternati¬ 
va, não importa quanto se mobilize hoje, a direita reacio¬ 
nária vai acabar canalizando essa revolta, desarmando os 
trabalhadores e abrindo o caminho para a destruição da 
democracia, e com ela os sindicatos, partidos, coletivos e 
outras organizações dos trabalhadores. 

Na conjuntura atual também é essencial que os 
socialistas trabalhem para organizarem frentes únicas 
em cada cidade, que dêem um caráter mais estável à ala 
esquerda do movimento e uma forma consistente à luta 
das massas proletárias no movimento. O objetivo seria a 
organização de uma frente nacional de lutas que soldasse 
um bloco combativo entre os trabalhadores e a pequena- 
-burguesia na luta contra o Estado francês. Ela também 
possibilitaria aos socialistas lutarem pra isolar as massas 


da influência dos reacionários e buscarem liderar as lutas 
progressivas da baixa pequena-burguesia e outros estratos 
intermediários que são oprimidos e cada vez mais reduzi¬ 
dos à miséria pela crise econômica do capitalismo. 

E necessário a organização dos trabalhadores ape¬ 
sar ou mesmo contra as vontades da burocracia sindical 

- inclusive pela reconstrução do movimento sindical pela 
base, seja expulsando a burocracia dos sindicatos existen¬ 
tes e fundindo-os em uma poderosa ferramenta dos tra¬ 
balhadores franceses, ou criando um novo aparato desde 
a base. Mas essa reconstrução do movimento sindical só 
pode ser feita pela frente nacional de lutas (frente única). 
O movimento sindical é muito estreito, limitado e burocra¬ 
tizado para servir de polo organizador. A frente nacional de 
lutas também poderia ligar o movimento dos trabalhadores 
com os desempregados, lutando contra a influência da di¬ 
reita demagógica e reacionária sobre eles. 

No longo termo, seria fundamental que essa fren¬ 
te nacional de lutas fosse adquirindo novas características 

- como pela organização de autodefesas contra ataques a 
imigrantes - e com o ascenso e avanço das lutas, se tor¬ 
nasse um organismo de duplo poder. Isso abriria uma das 
primeiras crises revolucionárias em décadas e não só abri¬ 
ria uma grande oportunidade aos trabalhadores franceses 
como daria um imenso impulso ao movimento socialista 
de todo o mundo. Porém, a vitória dos trabalhadores fran¬ 
ceses dependeria em grande parte da construção de uma 
organização marxista com um programa claro e consisten¬ 
te. 

Conclusão 

O que se passa na França é mais uma prova de que o 
capitalismo, seja na periferia ou no centro, não tem como 
garantir condições dignas de vida para o grosso da popula¬ 
ção, os trabalhadores - especialmente no contexto pós cri¬ 
se de 2008, a maior desde o “grande crash” de 1929. Não 
à toa, os “coletes amarelos” já estão se espalhando para 
vários outros países europeus, em um potencial movimen¬ 
to internacional contra a pauperização da vida e, por con¬ 
sequência, o neoliberalismo [26]. Por outro lado, a raiva 
e mobilização espontâneas da classe trabalhadora é traída 
sem piedade pela burocracia sindical e pelas organizações 
eleitoreiras e centristas que se dizem de esquerda. Assim, 
o núcleo das teses fundacionais da Internacional Comu¬ 
nista se mantém extremamente atual aos cem anos da sua 
fundação: vivemos a época de decadência imperialista, 
marcada por guerras, crises e situações potencialmente 
revolucionárias, mas sem que o proletariado tenha o esta¬ 
do-maior de que necessita para por abaixo essa podridão 
toda, o partido socialista revolucionário (isto é, marxista). 
A tarefa mais importante da nossa época histórica é pre¬ 
cisamente reconstruir tal partido, inserido no movimento 
do proletariado e com atuação internacional. Apenas com 
uma revolução socialista que “exproprie os expropriado- 
res” o constante ciclo de deterioração - melhora parcial - 
deterioração das condições de vida do grosso da população 
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poderá chegar definitivamente a um fim. 
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Continuação da p. 20 caíram no apoliticismo, 

- na desesperança ou que 

buscaram emigrar, tendem a encontrar uma expressão de 
sua insatisfação no apoio á oposição de direita, ou seja, a 
oposição dos setores burgueses ligados ao Imperialismo 
americano, esperando que a vitória da mesma mude a situ¬ 
ação para melhor. 

Nesse contexto de crise e perda de confiança no go¬ 
verno, a direita reacionária e o imperialismo dos EUA tem 
se sentido cada vez mais à vontade para planejar a derru¬ 
bada de Maduro, buscando liquidar as conquistas sociais 
dos trabalhadores venezuelanos que estão cristalizadas na 
configuração de forças atuais na sociedade venezuelana, 
tentando manipular a insatisfação popular para dar uma 
fachada de legitimidade a suas intenções golpistas (em es¬ 
sência foi disso que se tratou a jornada de protestos de rua 


do ano passado), bem como articulado abertamente uma 
intervenção militar estrangeira. Em agosto do ano passado, 
Trump consultou sua cúpula de assessores sobre o cenário 
de uma invasão militar para derrubar Maduro [ 2 ] e chegou 
a declarar a jornalista que pode considerar uma “opção mi¬ 
litar contra Maduro’ ’ [3]- Em setembro, veio à tona o fato 
de que membros da cúpula do governo Trump mantiveram 
reuniões com oficiais das forças armadas venezuelanas in¬ 
teressados em um golpe [ 4 ], Apesar das negações públi¬ 
cas por parte do governo Trump de que planeja invadir a 
Venezuela e de parecer haver de fato indisposição de seus 
assessores-chave para uma empreitada dessas, obviamente 
a possibilidade não está nem um pouco descartada. Espe¬ 
cialmente se são levadas em conta as declarações recentes 
de um assessor da cúpula do governo colombiano de Ivan 
Duque, extremamente subserviente aos EUA, de que “Se 
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Juan Guaidó, conspirador golpista auto-declarado presidente, em 
reunião com Mike Pence, vice de Trump 


Bolsonaro ajudar a derrubar Maduro com uma intervenção 
militar, terá o apoio da Colômbia” (outubro de 2018) [5], 
bem como a histeria xenofóbica e macarthista de Bolsona¬ 
ro contra o inexistente “comunismo” venezuelano. 

Maduro tem respondido a essas ameaças buscando 
fortalecer seu aparato militar: organizou ao longo do ano 
passo uma “milícia civil” que alega ter chegado a mais 
de 1,6 milhão de membros [6] e tem se aproximado da 
Rússia e da China em busca de armamentos, equipamentos 
e treinamento militar para as forças armadas venezuela¬ 
nas [7], existindo inclusive a possibilidade de instalar uma 
base militar russa no país [8]. Obviamente há uma série de 
“desmentidos” de ambas as partes a todo o momento, mas 
os preparativos para uma possível invasão militar à Vene¬ 
zuela e para resistir a ela são claros. 

Frente a essas crescentes tensões, é tarefa de qual¬ 
quer socialista se mobilizar para repelir as ameaças de 
guerra de Trump, Duque e Bolsonaro. Se o governo de 
Maduro não tem nem vontade, quanto mais capacidade, 
de atender aos interesses dos trabalhadores, uma invasão 
militar à Venezuela liderada ou articulada pelos EUA sig¬ 
nificaria o estabelecimento de um governo títere do impe¬ 
rialismo no país, que teria como tarefa entregar os recursos 
naturais aos capitais imperialistas e aumentar o nível de 
exploração do proletariado venezuelano em benefício de 
tal setor, piorando ainda mais a situação já crítica dos tra¬ 
balhadores. (basta ver o que ocorreu na Líbia após a inter¬ 
venção imperialista de 2011 [9]) 

Isso significa responder a qualquer sinal de prepa¬ 
rativos dos EUA, Colômbia e Brasil para uma invasão 
com manifestações de rua e ações de boicote, em espe¬ 
cial greves e ocupações de órgãos públicos estratégicos, 
além de fazer ampla agitação entre a sociedade e a classe 
trabalhadora sobre o que de fato significaria para o povo 
venezuelano e o restante da América Latina uma vitorio¬ 
sa intervenção imperialista: perda de soberania nacional e 
redobrada exploração. E isso que trouxeram as invasões 
imperialistas no Afeganistão, Iraque, Líbia e outros países. 
A suposta defesa da “democracia” não passa de uma des¬ 
culpa esfarrapada para as grandes potências abocanharem 
mais recursos naturais e mão de obra para que seus barões 
capitalistas sigam bilionários. 

Como visto, de fato há necessidade de uma luta por 


democracia hoje na Venezuela, mas é o povo venezuelano 
que deve decidir os rumos de seu país. No caso do governo 
resistir a essa possível invasão, é uma tarefa dos socialistas 
tomarem seu lado militar, visando defender não ao Ma¬ 
duro, mas a organização e conquistas das massas que são 
limitadas, mas importantes, e que se expressam na confi¬ 
guração de forças atual apesar das intenções do próprio 
Maduro. É uma regra geral da luta de classes que aque¬ 
le que não consegue defender suas conquistas hoje será 
incapaz de lutar por mais concessões, muito menos lutar 
pelo poder, amanhã. Face à oposição de direita que hoje 
se opõe a Maduro, e ao recrudescimento do regime vene¬ 
zuelano, a única saída é a classe trabalhadora liderar lutas 
em defesa dos seus direitos democráticos, das suas condi¬ 
ções de vida e, principalmente, em prol de um autêntico 
governo dos trabalhadores venezuelanos, não um gover¬ 
no onde o PSUV engane os trabalhadores em prol de uma 
“boliburguesia”, mas criando um governo revolucionário 
onde conselhos proletários democraticamente organizados 
e eleitos decidam coletivamente o que fazer com as vastas 
riquezas que produzem, no processo da construção do au¬ 
têntico socialismo, pelos e para os trabalhadores. 

Para isso é urgente a construção de um partido so¬ 
cialista revolucionário na Venezuela, capaz de dar uma 
expressão classista e socialista à insatisfação atual contra 
Maduro, bem como que os socialistas parem de espalhar 
ilusões de que seu governo seja algo progressista, “anti- 
-imperialista” ou até socialista: independente da demago¬ 
gia de Maduro e do PSUV, trata-se de um governo bur¬ 
guês, assentado sobre um Estado capitalista, que busca 
balancear as lutas das massas por seus próprios interesses 
com as pressões imperialistas enquanto se mantém no po¬ 
der. E importante ter em mente que hoje o PSUV precisa 
dos trabalhadores venezuelanos do seu lado para repelir o 
imperialismo. Porém, se conseguir solidificar seu governo 
na Venezuela, os “Bolivarianos” vão inevitavelmente se 
voltar contra os trabalhadores que ainda os apoiam, para 
solidificar novas alianças com a burguesia e eliminar o 
perigo que constitui a classe trabalhadora ao seu próprio 
governo. E por isso a única solução para a crise venezuela¬ 
na é lutar por um projeto de independência de classe, que 
não esteja atado a um dos campos burgueses que divide a 
sociedade venezuelana, mas que consiga manobrar nessa 
luta tomando posições que sejam consequentes com uma 
luta estratégica para reorganizar os trabalhadores venezue¬ 
lanos sob uma bandeira autenticamente socialista, do auto¬ 
governo dos trabalhadores. 

Repelir as ameaças de guerra de Trump, Duque 
e Bolsonaro dirigidas contra o povo venezuelano! Ne¬ 
nhuma confiança em Maduro: que os trabalhadores lu¬ 
tem pela construção do verdadeiro socialismo através 
de um governo revolucionário de conselhos proletários! 

ADENDO 

No dia 23 de janeiro, após já termos finalizado essa 
declaração, o presidente do legislativo (órgão “anulado” 
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pela Constituinte, mas ainda funcionando) se declarou o 
legítimo presidente da Venezuela, com apoio do EUA e 
pronto reconhecimento pelo Brasil. Alguns dias atrás, já 
havia ocorrido uma reunião de oposicionistas burgueses 
com o Itamaraty, com presença de representantes dos EUA 
e do “Grupo de Lima” (articulação de governos latino- 
-americanos contra o governo Maduro). Trata-se de uma 
manobra que prepara terreno para um golpe da oposição 
burguesa contra Maduro, com apoio dos grandes capitais 
estrangeiros e imperialistas. Como já havíamos declara¬ 
do em nosso artigo de 2017, os socialistas não devem dar 
nenhum apoio à essa oposição e buscar, ao invés, cons¬ 
truir uma via classista para superar o chavismo. Apesar de 
Maduro tampouco merecer o apoio da classe trabalhadora, 
diante de um golpe que aprofundaria a dominação impe¬ 
rialista sobre os trabalhadores venezuelanos, é uma tarefa 
da classe trabalhadora barrar uma empreitada dessas atra¬ 
vés de manifestações e greves, e daqueles fora da Vene¬ 
zuela de realizarem manifestações intemacionalistas (mas 
sem apoio político a Maduro). 

NOTAS 

[1] https://rr4i.milharal.org/2017/08/08/venezuela-em- 


-chamas/ 

[2] https://edition.cnn.com/2018/07/Q4/politics/donald- 

-trump-venezuela-invasion/index.html 

[3] https://www.reuters.com/video/2017/Q8/ll/trump- 

-threatens-venezuela-with-military?videoId=3 723 05 3 3 6 

[4] https://www.nytimes.com/2018/09/08/world/americas/ 

donald-trump-venezuela-military-coup.html 

[5] https://wwwl.folha.uol.com.br/mundo/2018/10/co- 

lombia-sugere-alianca-com-bolsonaro-para-derrubar-ma- 

duro.shtml 

[6] https://wwwl.folha.uol.com.br/mundo/2018/12/madu- 

ro-diz-que-milicia-civil-da-venezuela-chega-a-16-milhao- 

-de-membros.shtml 

T71 https://brasil.elpais.com/brasil/2019/01/10/intemacio- 

nal/1547150403 382340.html 

[8] https://www.abc.es/intcrnacional/abci-cahcllo-sobrc- 

-instalacion-base-rusa-venezuela-ojala-no-tres-cuatro- 

-diez-201812191404 noiicia.html 

[9] https://archive.Org/download/LivretoLenin/0 1 L%- 

C3%ADbia.pdf 
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Confira também nossos livretos temáticos! Disponíveis em 
PDF em nosso site ou com um de nossos militantes. 

Acesse e confira: 

rr4i*org 
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Abaixo às ameaças contra a Venezuela! Nenhuma confiança no 
regime autoritário de Maduro! 

Declaração deposição adotada pelo I Congresso Nacional do Reagrupamento Revolucionário, janeiro de 
2019. 



No último dia 10 de janeiro Nicolás Maduro assu¬ 
miu seu segundo mandato como presidente da Venezuela, 
em meio a um crescente fechamento do regime, que cada 
vez mais passa de um bonapartismo semidemocrático a 
uma ditadura pura e simples, pesadamente apoiada nas for¬ 
ças militares. Isso ocorre em contexto de considerável per¬ 
da de apoio popular que se seguiu à morte de Chávez e de 
pesada depressão econômica, que chegou a envolver uma 
inflação de mais de 1000% ao ano no ano passado, levando 
a uma pesadíssima degradação das condições de vida da 
população, em especial da classe trabalhadora. Conforme 
analisamos em artigo de julho-agosto de 2017 [1], a perda 
de popularidade do chavismo levou à vitória da oposição 
de direita nas últimas eleições legislativas de 2016, e na 
jornada de manifestações populares lideradas por tal setor 
ao longo do ano passado. Já 0 crescente fechamento do 
regime pode ser visto na dissolução de fato do legislati¬ 
vo, substituído por uma constituinte cujas regras eleitorais 
violaram 0 sufrágio universal para favorecer uma maioria 
do PSUV, prisões de lideranças e manifestantes de opo¬ 
sição, perseguição a membros do judiciário, incluindo aí 
chavistas críticos a Maduro, dentre outros elementos. 

Apesar de toda a demagogia “socialista” do PSUV, 
ele nunca passou de um governo de conciliação de clas¬ 
ses, que usava 0 dinheiro do petróleo para suprir todas 
as necessidades mais básicas de vida dos trabalhadores, 
algo raro na América Latina, assim como a necessidade 
da burguesia de manter uma taxa de lucro competitiva. 
Buscavam com isso conciliar os interesses materiais mais 
imediatos das duas classes fundamentais da sociedade em 


prol de uma “boliburguesia”, uma suposta burguesia “na¬ 
cionalista” e “responsável”. A queda do preço do petróleo 
e a crise econômica revelaram a futilidade desse projeto: 
sem a condição de conseguir fundos do comércio interna¬ 
cional, todo 0 projeto “Bolivariano” ficou sem qualquer 
base, e de pairar no ar passou a cair em uma velocidade 
cada vez maior, em curso de impacto com a realidade ve¬ 
nezuelana. Esses fatores reduziram 0 “Socialismo Boliva¬ 
riano” à sua expressão mais pura: 0 governo bonapartista 
da burocracia do PSUV, com um estrito controle sobre os 
movimentos operários e sociais para evitar a luta autôno¬ 
ma dos trabalhadores, e sobre 0 aparato burocrático-mi¬ 
litar do Estado para se guardar das burguesias nacional e 
imperialista, cada vez mais hostis; Uma expressão cada 
vez mais autocrática e interesseira de uma conciliação de 
classes que perdeu seu sentido em um capitalismo em cri¬ 
se. Sem conseguir atender aos interesses da burguesia ou 
de continuar enganando os trabalhadores, 0 regime repele 
cada vez mais ambas as classes que tentava conciliar, ao 
ser incapaz de atender aos interesses materiais de nenhuma 
delas. O governo sobrevive puramente graças ao capital 
social acumulado nos últimos anos, apostando que 0 fim 
da crise leve a um período renovado de bonança apoiada 
sobre a venda do petróleo. 

Com a capitulação da esquerda socialista ao “socia¬ 
lismo bolivariano”, não existe uma tradição de oposição 
de esquerda consistente ao governo de Maduro. Como re¬ 
sultado, os trabalhadores que não estão apoiando Maduro 

na esperança de que os tempos _ 

de Chávez voltem, ou que não Continua na p. 17 





